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SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI 
	

01 - 0807 / 2013 	 DE 	 2013 

MATÉRIA LEGISLATIVA: 
	

PL 	01 - 0807 / 2013 	 DE 	12/11/2013 

PROMOVENTE: 	VEREADOR 	 ALFREDINHO 

EMENT A: 
	

AUTORIZA O EXECUTIVO A CONTRATAR ENTIDADES DE 

REPRESENTAÇÃO DE MORADORES DOS BAIRROS DA CIDADE, 

DEVIDAMENTE CERTIFICADAS, A PRESTAREM SERVIÇOS QUE 

ESPECIFICA PARA A CIDADE DE SÃO PAULO, MEDIANTE REMUNERAÇÃO. 

ARQUIVADO EM 	/ 	/ 

CHEFE DE SEÇÃO 
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01 - PL 

PROJETO DE LEI ... 
	01- 00807/2013 

"Autoriza o executivo a contratar entidades de 
representação de moradores dos bairros da cidade, 
devidamente certificadas, a prestarem serviços que 
especifica para a cidade de São Paulo, mediante 
remuneração ". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1 0  Fica o executivo autorizado a certificar diretamente, ou através de terceiro 
devidamente qualificado, entidades que representem moradores de bairros da 
cidade a prestarem serviços ao município , mediante remuneração. 

§ 1 0  A certificação a que alude o caput refere-se à análise feita pelo executivo 
municipal quanto à capacidade jurídica, financeira, contábil e técnica da entidade em 
análise, a prestar serviços diversos à cidade. 

§ 20Consideram-se serviços diversos à cidade aqueles de cultivo de espécies 
vegetais voltadas para o embelezamento de praças ou próprios municipais, situados 
nas imediações da entidade a ser credenciada, manutenção das referidas praças e 
próprios municipais, limpeza de guias e sarjetas do centro comercial próximo das 
praças e de próprios municipais diversos sempre nas imediações da entidade a ser 
credenciada, além de outros locais ou serviços a serem definidos pelo poder 
executivo, sempre ouvido o CONSELHO PARTICIPATIVO, criado pela lei 15.764/2013 
e as entidades de representação dos moradores que participarão da execução dos 
serviços. 

§ 3 0  Caberá às subprefeituras, sempre através da participação ativa dos CONSELHOS - 1 
PARTICIPATIVOS, criados pela lei 15.764/2013 e das entidades que representam 
moradores de bairros fiscalizar os serviços prestados, que uma vez definidos, serão 
divulgados pela rede mundial de computadores, através dos sítios eletrônicos das 
subprefeituras onde a entidade estará prestando os serviços a serem contratados. 

Art. 2 0 Para a prestação dos serviços a que alude o art. 1 0  da presente lei, as 
entidades contratadas deverão prioritariamente utilizar a mão de obra de pessoas 
idosas, moradoras da região, apenados já em liberdade com dificuldades para 
obtenção de emprego, pessoas sem qualificação profissional e outos em situação de 
vulnerabilidade social. 

Art. 3 0A secretaria municipal das subprefeituras realizará, assim que esta lei for 
sancionada, uma conferência municipal amplamente divulgada, com a participação 
de todas as entidades que representem moradores de bairros da cidade, onde os 
princípios e regras desta lei serão divulgados e se definirão os critérios de 
credenciamento das entidades, bem como a amplitude dos trabalhos a serem 
realizados por elas. 

Art.40 . As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dOtações 
5 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	 1 2 Nu".1 2013 
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Art. 5 0 .Esta lei entrará em vigor quando de sua publicação. 

comissões competentes 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei objetiva dar a toda a cidade, incluindo suas 
periferias, um cuidado de zeladoria que os contratos vigentes de manutenção de 
praças, varrição e coleta de lixo são incapazes de proporcionar. Tratam-se de tarefas 
a serem feitas em praças afastadas das áreas de grande circulação de pessoas, mas 
onde os moradores vivem e moram. 

Normalmente estes espaços são esquecidos, e as praças, escolas e ruas são 
abandonadas. Nestes locais, os aposentados poderão mostrar seus talentos de 
jardinagem, donas de casa poderão cultivar rosas e flores nos espaços públicos, nas 
horas que dispuserem. Estes locais, assim, poderão voltar a ser cuidados, e 
renascerem para o usufruto de seus moradores já tão cansados de uma rotina de 
trabalho longa associada a muitas horas de trânsito diárias. 

Somente o olhar local e a capilaridade propiciados pelas entidades que 
representam os moradores de bairros da cidade, espalhadas e encravadas nos 
rincões mais longinguos é que poderão ser o guia e o realizador destas ações, 
simples como plantar flores e cuidar de praças e escolas, mas que representam um 
profundo incentivo à autoestima de todos .Essa é a São Paulo que todos desejamos. 

Cálculo do Impacto Orçamentário e Compensações Financeiras 

Os valores a serem gastos com o fornecimento dos serviços previstos no 
presente PL, deverão ser compensados através de correções a serem realizadas na 
planta genérica de valores da cidade em 2.014, decorrentes de valorizações 
imobiliárias que estão sendo incorporadas na base de cálculo do IPTU. 

Com esta compensação proposta, o serviço ora oferecido não afetará as 
metas de resultados fiscais previstos no orçamento da cidade, conforme exigência da 
LRF Lei de Responsabilidade Fiscal. 
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ÀS COMISSÕES DE: 	
12 NOV 2012  
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elm)neutin nr. 	17k.  

Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Jade A st. Piment ta 
Suprvisor SGP•22 

Dr:  SA0 FAiji. 

DE. 	 Ps"?.g.:ViA C;AS PR;)POSITUFÇ'AS 
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CAlyldARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0807/13 

Real .zada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no s te www.prefeitura.sp.gov.br/leciislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 11.134, de 05 de dezembro de 1991, que dispõe sobre a criação de 
Cadastro Municipal de Sociedades de Amigos de Bairros, Associação de Moradores; 

- Lei Municipal n° 12.520, de 24 de novembro de 1997, que dispõe sobre a atualização 
dos documentos comprobatórios dos requisitos pára a obtenção da declaração de 
utilidade pública pelas sociedades Civis, associações e fundações sediadas no 
Município de São Paulo; 

. 	: 

- Lei Municipal n° 13.278, de 07 de janeiro de 2002, que dispõe sobre normas 
específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município 
de São Paulo. Com  alterações da Lei n° 14.145/06; 

- Lei Municipal n° 15.764, de 27 de maio de 2013, que dispõe sobre a criação e 
alteração da estrutura organizacional das Secretarias Municipais que especifica, cria a 
Subprefeitura de SaPopemba e institui a Gratificação pela Prestação de Serviços de 
Controladoria; 

- Decreto n° 44.279, de 24 de dezembro de 2003, que regulamenta a Lei n° 13.278/02; 

- PL 5/2002, que institui, no Município de São Paulo, o Plano de Parceira para 
realização de obras, benfeitorias e melhoramentos públicos e da outras providências. 

I 

- PL 698/2003, que acrescenta inciso ao art. '8° da Lei n° 13.399, de 01 Cie agosto de 
2002, e dá outras providências; 

- PL 115/2007, que dispõe sobre a concessão de Auxílio Transporte aos Presidentes 
de Entidades Assistenciais, • Associações, 'e demais instituições localizadas no 
Município de São Paulo, é dá outras providênCias; ' ' • ' " 1 
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,V17$11149 

Alessa"ri abaki 
RF. 11.136 

- 

'!!!, 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 142/2011, que institui no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de 
Segurança Urbana Bairro a Bairro, e dá outras providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 02 de dezembro de 2013. 

Christiana amara Chebib 
Procuradora Supervisora Substituta;do Setor de, Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Página 1 de 1 
Folha 06 
Proc. N 

abakl 
RF. 1.136 

A 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11134 

Total de referências : 1 

1/1 
LEI No 11.134 05/12/1991 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a criaçao de Cadastro Municipal de Sociedades de Amigos de Bairros, Associaçao 
de Moradores e afins. 
Projeto de Lei No 474/1989 (ver documento) 
Julio Cesar Caligiuri Filho 
Decreto no 35.784/1991 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

[13juk] 
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F•oWa 	c04  
Proc. 

Aless 	abaki 
R1-'11.136 

• 

.LEI p19 11.134 , DE 5 DE DEZEMBRO.  DE 1991 • 
(Projeto de .Lei n9 474/89, do Vereador JUlio Cegar Filho) • . 

Dispõe sobre a criação de Cadastro Munici 
. pai de Sociedades de Amigos de Baitros,A-s- • • 	. 

• • 	• 	• sociação de Moradores e,afina. • 	• 	• 

LUIZA.ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do MuniciPio de São•Pau 
lo,.usando das atribuições que lhe são (=feridas por.lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal; em sessão de 13 de no-
vembro de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei: . 

Art. 19 - Fica instituído o CADÁSTRO MU 
NICIPAL DE SOCIEDADES DE AMIGOS DE BAIRROS, ASSOCIAÇÕESidff 
MORADORES E AFINS. • . 

Parãgrafo 	Consideram-se Socieda-. 
des de Amigos de*Bairros Ou Associações de Moradores as 
Sociedades Civis sem fim lucrativo, que tenham em seus cgr 
•tatutoà, disposições especificas sobre a melhoria das cori! 
dições de :vida da população num bairro DU vila determin' 
dos. 

• Art. 29 - Poderão solicitar cadastramento 
todas as Sociedades de Amigos de Bairros, Associação • de 
Moradores e afins, atendendo às seguintes exigências: 
• a) apresentação de requerimenLo dirigido 
à Prefeitura do Município de São Paulo, solicitando o ca 
dástraMento, do qual deverá constar o nome da entidade, 
seu endereço, o nome de seu representante e endereço para 
cOrrespondencia; . • 

	

. 	b) cOpia do cartão do C.G.C.; 	 • 
• c) relatório sucinta de atividades já ;de 

senvolvidas em beneficio do bairro ou vila onde está se-
diada, que possa comprovar.a atuação da sociedade; 

d) limites físicos ou área. geográfica de 
sua atuação. 

'Art. 39 - A Prefeitura Municipal de São 
Paulo, fornecera, no prazo de 15 (quinze) dias, certidãode 
cadastramefito a todas as sociedades que atenderem às exi 
~cias expressas fia presente lei.: 

Art. 49 - (VETADO) 
Art. 59 . -.(VETADO) 
Art. 69• .- (VETADO) 
Art. 79.- (VETADO) 

• Art. 89 - As sociedades -  integrantes do .  
CMSABAM deverão ihanter atualizado& os dados referentes a0 
nome do seu representante e endereço para corre-apondencia. 

• Art. 99 - (VETADO) • 
• Art. 10 - O Executivo regulamentara a lei; 

no prazo máximo de 30 .(trinta) dias; 

	

. • 	Art. 11' 7 As despesas com a•execução des 
ta lei correrão por conta de dotações orçamentárias' pró- .  
prias, suplementadas se necessário: . 

• Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas •as disposições em COR 
trário. 	 • 
-PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE.S*0 PAULO,aos.5 de dezembro 
de 1991, 4389 da fundação de São Paulo. 	' 

• LUZZA:ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
'DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos NegOcios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
Publicada na Secretária do Governo Municipal, em 5 . de 

dezembro de 1991. • 	• 	• 
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário da 031/83:110 Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

6 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12520 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 12.520 24/11/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a atualizaçao dos documentos comprobatorios do cumprimento dos requisitos 

para a obtençao da declaraçao de utilidade publica pelas sociedades civis, associaçoes e 
fundaçoes sediadas no Municipio de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 14/1997 (ver documento) 
Autor(es): Salim Curiati 

o 

Página 1 - 
Folha 
Proc. N 

Aless 	ra Labaki 
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1  
Proc. ro. N° Me)  Iro 

1  
Aless - V-"..abaki 

RF. 1.136 

LEI N. 12.520 - DE 24 DE NOVEMBRO DE 1997 

Dispõe sobre a atualização dos documentos comprobatórios do cumprimento dos 
requisitos para a obtenção da declaração de utilidade pública pelas sociedades civis, 
associações e fundações sediadas no Município de São Paulo. 

(Projeto de Lei n. 14/97, do Vereador Salim Curiati) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  As sociedades civis, associações e as fundações sediadas no Município de São 
Paulo, que forem declaradas de utilidade pública, ficam obrigadas a apresentar, no 
prazo de três anos contados da declaração, perante os órgãos próprios da Prefeitura, 
documentos atualizados comprobatórios dos requisitos legais para a sua concessão. 
§ 1 0  A cada período de três anos, contados da primeira atualização de documentos, o 
procedimento deverá ser renovado. 
§ 20  A atualização de documentos a que se refere este artigo, bem como as despesas 
dela !decorrentes, serão de exclusiva responsabilidade de cada sociedade civil, 
associação e fundação declarada de utilidade pública. 
Art. 20  As sociedades civis, associações e fundações que, na data da publicação desta 
Lei, já tiverem sido declaradas de utilidade pública há mais de três anos, deverão 
atualizar os documentos a que se refere o artigo anterior no prazo de 365 dias 
contados da data da publicação desta Lei. 
Parágrafo único. Para as sociedades civis, associações e fundações declaradas de 
utilidade pública há menos de três anos da publicação desta Lei, o prazo para a 
atualização dos documentos é o fixado no artigo 1 0 , o qual deve ser contado a partir 
da data da respectiva declaração de utilidade pública. 
Art. 3 0  O não-cumprimento do disposto nesta Lei implica, obrigatoriamente, na 
cassação do título de utilidade pública já conferido, cabendo aos órgãos próprios da 
Prefe tura a adoção das providências a respeito. 
Art. 4 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Página 1 de 1 
Folha 	tO 
Proc. N°. fierer• ver. 

Alessa a Labald 
- 

o 

Base de dados : legls 

Pesquisa : 13278 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.278 07/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre as normas especificas em materia de licitaçao e contratos administrativos no 

ambito do Municipio de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 564/2001 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 41.772/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.404/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.279/2003 - Regulamenta esta Lei, revogando as regulamentaçoes anteriores. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 10.544/1988. (ver documento) 
- Decreto no 43.406/2003 - Dispoe sobre o sistema eletronico municipal de licitaçoes, nos 
termos do art. 19 desta Lei. 
- Decreto no 52.689/2011 - Estabelece a obrigatoriedade da inversão de fases prevista no 
artigo 16 desta Lei, com a redação conferida pela Lei no 14.145/2006, nas licitações 
realizadas no âmbito da Administração Municipal. 
- Decreto no 53.446/2012 - Regulamenta o processo de licitação e contratações 
administrativas realizadas pela Prefeitura do Município de São Paulo no exterior. 

Alterações: Lei 14.145/2006 - Altera o art. 16 desta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 
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LEI No 13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 564/01, do Executivo) 

Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos 
no âmbito do Município de São Paulo. 

MARTA,SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
SEÇÃO1I 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES 
Art. 1 0  - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São Paulo, 
sujeitar-se-ão à legislação federal e às normas específicas desta lei. 
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração municipal 

O direta,1os fundos especiais, asautarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta e ou indiretamente 
pelo Município. 
Art. 2 0 1- Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação federal, às quais se 
acrescem as seguintes: 
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura, 
compartimentação vertical, volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente, 
ainda que não utilizada ou finalizada, com ou sem alteração de uso. 
II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que 
predominem serviços profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos, 
pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção de obras, além de trabalhos técnico-
cientifiCos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execução exija atuação ou 
acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA. 
SEÇÃO1II 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Art. 3 0  - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em 
ambos los casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de 
registro de preços. 
Art. 4 0 1- O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades do Município e observado o disposto nesta lei. 

O Art. 50 1- O registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgão 
que tenha interesse na contratação de fornecimento ou prestação de serviço, cujas 
quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em função de conveniência futura da 
Administração Municipal. 
§ 1 0  - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de 
competição, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação, 
condiciOnada sua manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação. 
§ 20  - 9 registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por 
todos os órgãos interessados em seu objeto. 
Art. 6 011 - O preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração 
Municipal, salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver 
necess'dade específica devidamente justificada. 
Art. 701 - Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do 
Governo Federal e do Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições 
estabe,ecidas nas respectivas legislações. 
Art. 80  - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as 
atribuições de acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão, 
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atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registro de preços. 
Art. 90  ; O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza, 
será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado. 
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam 
obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput" 
deste artigo. 
Art. 10 H A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência 
em igualdade de condições. 
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão 1, 
responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor. 
Art. 12 - O detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, terá seu registro cancelado quando: 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II - des jcumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9 0 ; 
III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
IV - nãO aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles 
praticados no mercado; 
V - presentes razões de interesse público. 
Art. 13 O prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até 
igual período. 
Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica 
a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução. 
Art. 14 A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a 
rescisão dos contratos em geral. 
CAPÍTULO II 
DA LICITAÇÃO 
SEÇÃO 
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS 
Art. 15 !- A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos 
Secretários Municipais ou de autoridades de nível equivalente na Administração Indireta, 
autárquica e fundacional, podendo ser delegada. 

O 	Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei. 
Art. 17 As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios são aqueles a seguir 
definidos: 
I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário 
Oficial do Município e em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 30 
(trinta)dias entre a primeira publicação e a data para recebimento de documentação e 
propostas ou para recebimento dos trabalhos; 
II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do 
Município, observando-se o prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data de 
recebimento de documentação e propostas; 
III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos, 
3 (três) potenciais interessados, cadastrados ou não, com antecedência mínima de 3 (três) 
dias úteis entre a data de entrega e a designada para recebimento de propostas; 
IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e em 
jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a 
publicação e a data designada para abertura dos trabalhos. 
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§ 1 0  - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à 
identificação do certame, por modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto 
licitado; data, hora e local designados para o recebimento de documentos e propostas, e 
endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a íntegra do edital e 
esclarecimentos suplementares. 
§ 20  - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponibilizados 
para consulta nas repartições e divulgados seus extratos pela Internet. 
§ 30  - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contratação de 
serviços e obras de menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e 
10 (dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade competente para autorizar a 
abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza do objeto a ser 
licitado; os requisitos para a formulação das propostas e as demais exigências do edital. 
Art. 18 ; As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao texto 
original; reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 
§ 10  - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da proposta, o 
prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de 
Licitação. 
§ 20  - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o 
cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo. 
Art. 19 ir Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam ser 
processadas por meio eletrônico, observada a legislação federal pertinente. 
Art. 20 ri  O Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a 
aquisição de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a 
legislação federal pertinente. 
Art. 21 É vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo 
fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite 
superior, configurando fracionamento. 
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á 
fracionamento, no âmbito de uma mesma unidade orçamentária, a realização de licitações 
ou contratações de parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, exigisse modalidade de limite 
superior ao daqueles utilizados. 
Art. 22 A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, não 
sendo computadas as prorrogações de contrato legalmente permitidas. 
SEÇÃO II 
DA HABILITAÇÃO 
Art. 23 As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de 
São Paulo são aquelas previstas na legislação federal, observado, no que couber, o previsto 
nesta seção. 
Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e 
aptos a,l comprovar a regularidade fiscal dos licitantes. 
Art. 25 Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderão ser 
considerados habilitados desde que comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito. 
CAPÍTULO III 
DOS CONTRATOS 
Art. 26 I- O termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em 
extrato, no Diário Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura. 
Art. 27 O contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o 
cronograma físico-financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de 
execução, para análise e aprovação da fiscalização. 
Art. 28 !- A Administração poderá: 
I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o 
levantamento parcial de valores percentualmente compatíveis com a parte do contrato já 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14145 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.145 07/04/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Confere nova redação ao artigo 16 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que dispõe 

sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do 
Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei Islo 615/2005 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; José Serra 
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LEI N0  14.145, DE 7 DE ABRIL DE 2006 
(Projeto de Lei no 615/05, do Executivo) 
Confere nova redação ao artigo 16 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que 
dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no 
âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são cOnferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de abril de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O artigo 16 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 16. As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei, devendo obedecer ao seguinte procedimento: 
I - no dia, hora e local designados, será realizada sessão pública para recebimento dos 
envelopes contendo a proposta e os documentos relativos à habilitação, bem como da 
declaração dando ciência de que o licitante cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação; 
II - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes; 
III - verificação da conformidade e compatibilidade de cada proposta com os requisitos 
e especificações do edital ou convite e, conforme o caso, com os preços correntes no 
mercado ou fixados pela Administração ou por órgão oficial competente ou, ainda, com 
os constantes do sistema de registro de preços, quando houver, promovendo-se a 
desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis; 
IV - julgamento e classificação das propostas, de acordo com os critérios de avaliação 
constantes do ato convocatório; 
V - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes desclassificados, contendo a 
respectiva documentação de habilitação, desde que não tenha havido recurso ou após 
a sua denegação; 
VI - abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à habilitação dos 
concorrentes cujas propostas tenham sido classificadas até os três primeiros lugares; 
VII - deliberação da Comissão de Licitação sobre a habilitação dos três primeiros 
classificados; 
VIII se for o caso, abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à 
habilitação de tantos concorrentes classificados quantos forem os inabilitados no 
julgamento previsto no inciso VII deste artigo; 
IX - deliberação final da autoridade competente quanto à homologação do 
procedimento licitatório e adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis após o julgamento. 
§ 1 0  As licitações do tipo melhor técnica e técnica e preço terão início com a abertura 
das propostas técnicas, as quais serão analisadas e julgadas pela Comissão de 
Licitação. 
§ 20  Por decisão fundamentada da autoridade competente, o processamento da 
licitação seguirá a ordem prevista na legislação federal. 
§ 30  Todos os documentos contidos nos envelopes serão rubricados pelos licitantes 
presentes e pela Comissão ou servidor por ela designado. 
§ 40  É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo 
licitatório, vedada a criação de exigência não existente no edital. 
§ 50  Para os efeitos do disposto no inciso VI do "caput", admitir-se-á o saneamento de 
falhas, desde que, a critério da Comissão de Licitação, os elementos faltantes possam 
ser apresentados no prazo máximo de 3 (três) dias, sob pena de inabilitação do 
licitante e aplicação da multa prevista no edital. 
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Título: LEI No 15.764 27/05/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação e alteração da estrutura organizacional das Secretarias Municipais que 
especifica, cria a Subprefeitura de Sapopemba e institui a Gratificação pela Prestação de 
Serviços de Controladoria. 

Projeto: Projeto de Lei No 237/2013 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Regulamentação: 

Notas com piem.: 

Decreto no 54.156/2013 - Regulamenta os arts. 34 e 35 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 54.432/2013 - Regulamenta o art. 263 esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga o art. 10 do Decreto no 29.663/1991.; (ver documento) 
Revoga os arts. 98 e 99 do Decreto no 44.667/2004.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 47.897/2006.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 48.092/2007.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 50.380/2009.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 52.145/2011.; (ver documento) 
Revoga os incisos I e II do art. 3 0, o arts. 4 0  e 5o e os incisos III e IV do art. 7o do Decreto 
no 53.685/2013.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.237/1986 (45 dias após a publicação desta Lei).; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.165/2001.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.167/2001.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.349/2007.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.667/2008.; (ver documento) 
Revoga os arts. 1 0  ao 19 da Lei no 14.879/2009. (ver documento) 
- Decreto no 54.213/2013 - Dispõe sobre a transferência de parte das atribuições das 
Secretarias Municipais de Licenciamento - SEL e de Habitação - SEHAB, para as 
Subprefeituras, e dá providências correlatas; altera dispositivos dos Decretos no 32.329, de 
23 de setembro de 1992, e no 49.969, de 28 de agosto de 2008. 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legls 

Pesquisa : 15764 

Total de referências : 

1/1 
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PUBLICADO DOC 28/05/2013, p. 1-32 c. todas 

LEI No 15.764, DE 27 DE MAIO DE 2013 
(Projeto de Lei no 237/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a criação e alteração da estrutura organizacional das Secretarias 
Municipais que especifica, cria a Subprefeitura de Sapopemba e institui a 
Gratificação pela Prestação de Serviços de Controladoria. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
qua l  lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 
de maio de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 0  Esta lei dispõe sobre a criação das Secretarias Municipais de Promoção da 
Igualdade Racial - SMPIR, de Relações Governamentais - SMRG, de Licenciamento 
- SEL, de Políticas para as Mulheres - SMPM, bem como da Controladoria Geral do 
Município - CGM e da Subprefeitura de Sapopemba - SP-SB, reorganiza a 
Cooi-denadoria de Inclusão Digital, da Secretaria Municipal de Serviços, e as 
Secretarias Municipais de Desenvolvimento Urbano - SMDU, de Habitação - SEHAB, 
de 'Relações Internacionais e Federativas - SMRIF, de Direitos Humanos e 
Cidadania - SMDHC, e institui a Gratificação pela Prestação de Serviços de 
Controladoria. 
Par4grafo único. Os cargos de provimento em comissão destinados aos órgãos de 
que trata o "caput" deste artigo são os constantes dos Anexos integrantes desta lei. 

TÍTULO II 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL - SMPIR 

CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE E COMPETÊNCIAS 

Art., 2 0  Fica criada a Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial - 
SMpIR, órgão da Administração Municipal Direta, com a finalidade de formular, 
coordenar e articular políticas e diretrizes para a promoção da igualdade racial e 
avaliação das políticas públicas de ações afirmativas da promoção dos direitos dos 
indivíduos e grupos étnico-raciais, com ênfase na população negra, que sofreram 
injustiças históricas e sofrem de desigualdades sociais motivadas pela discriminação 
racial e demais formas de intolerância. 
Art. 1 30  Compete à Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial: 
I 	assessorar o Prefeito na formulação de políticas e diretrizes voltadas à 
promoção da igualdade racial; 
II Hcoordenar e acompanhar as políticas transversais de Governo para a promoção 
da ,igualdade racial, no planejamento, coordenação da execução e avaliação do 
Plano Municipal de Promoção da Igualdade Racial; 
III - promover e acompanhar a execução dos programas de cooperação com 
organismos nacionais e internacionais, públicos e privados, voltados à 
implementação da promoção da igualdade racial; 
IV articular e facilitar a concretização de projetos, programas e políticas públicas 
de ação governamental para a promoção da igualdade racial; 
V promover o enfrentamento da discriminação racial, em todas as formas de 
violência, defendendo os direitos individuais e coletivos dos diversos grupos étnico-
raciais; 
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VI — acompanhar e propor políticas de necessidades específicas para os povos 
indígenas e comunidades tradicionais e religiões de tradição africana; 
VII T- estabelecer parcerias com entidades públicas e privadas, nacionais e 
internacionais, com vistas a promover projetos voltados à promoção da igualdade 
racial; 
VIII 2- realizar as Conferências Municipais de Promoção da Igualdade Racial; 
IX - exercer outras atribuições correlatas e complementares na sua área de 
atuação. 

CAPITULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Art. 4° A Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial tem a seguinte 
estrutura: 
I - Gabinete do Secretário, com: 
a) Chefia de Gabinete; 
b) ASsessoria Técnico-Jurídica; 
c) Assessoria de Planejamento e Projetos Especiais; 
II - Coordenação de Ações Afirmativas, com: 
a) Gabinete do Coordenador; 
b) St.;pervisão de Ações Programáticas; 
c) Supervisão de Ações Regionalizadas, composta de 8 (oito) Centros de Referência 
Regionais, nas macrorregiões: Sul 1; Sul 2; Centro; Oeste; Leste 1; Leste 2; Norte 
1 e Norte 2; 
III - Coordenação de Patrimônio Cultural e Comunidades 'Tradicionais, com . 	. 	. 
Gabinete do Coordenador; 	 ' ! 
IV - Supervisão de Administração e Finanças; • 

V - Observatório de Políticas de promoção da Igualdade Racial; 
VI - Conselho Municipal de Igualdade Racial; : 
VII - Conselho Municipal dos Povos Indígenas. 

CAPÍTULO III 
DAS A' TRIBUIÇõES DAS UNIDADES 

Art. 50 A Chefiada Gabinete tem as.seguintes atribuições: 	. 	. • 
I - planejar, coordenar, supervisionar e Orientar as atividades técnicas e 
administrativas de apoio ao Secretário Municipal de Promoção da Igualdade Racial e 
ao Secretário Adjunto; 
II --, executar atividades relacionadas com as audiências e representações políticas e 
institucionais do Secretario Municipal de Promoção da Igualdade Racial; 
III -supervisionar e coordenar as atividades de administração geral da Secretaria. 
Art. 6° A Assessoria Técnico-Jurídica tem 'por atribuição a elaboração de pareceres 
técnicos e jurídicos :em: processos e documentos enviados pelas unidades da 
Secretaria e 'demais órgãos municipais em assuntos pertinentes ,à sua área de 
atuaão, que levem ser submetidos ao Secretário, ao Secretário ,Adjunto e ao 
Chefe de Gabinete. 
Art. i7° A Assessoria de Planejamento e Projetos Especiais tem, as seguintes 
atribuições:  
I - apoiar plánOS, programas, projetos e ações voltados à promoção da igualdade 
racial, em especial a aprovação e execução do Plano Municipal de Promoção da 
Igualdade Racial; 

; 

II - acompanhar 'a elaboração de proposta setorial e transversal da promoção da 
igualdade racial Oara compor a Lei de Diretrizes Orçamentárias e elaboração do 
Orçamento-Programa da Secretaria; 
III"representar a Secretaria perante os órgãos colegiados e instâncias de 
deliberações 'dó governo municipal nos assuntos relativos à promoção da igualdade 
racial. M
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Art. 8 0  A Coordenação de Ações Afirmativas tem as seguintes atribuições: 
I - formular e gerir programas e projetos desenvolvidos pela SMPIR, com a adoção 
de Medidas que visem à correção das desigualdades raciais e a promoção da 
igualdade de oportunidades de forma territorializada; 
II - desenvolver e coordenar a implementação de políticas e programas de ação 
afirmativa e do Plano Municipal de Promoção da Igualdade Racial, destinados ao 
enfrentamento das desigualdades étnico-raciais no tocante à educação, cultura, 
esporte e lazer, saúde, segurança, trabalho, moradia, meios de comunicação de 
massa, financiamentos públicos e acesso à justiça; 
III H desenvolver ações transversais, observados os objetivos voltados para a 
promoção da igualdade racial; 
IV 4 estimular, apoiar e fortalecer iniciativas oriundas da sociedade civil 
direcionadas à promoção da igualdade de oportunidades e ao combate às 
desigualdades étnico-raciais, mediante a implementação de incentivos e critérios de 
condicionamento e prioridade no acesso aos recursos públicos; 
✓ realizar ações regionalizadas e• territorializadas no enfrentamento da 
discriminação racial e promoção da igualdade racial, por meio dos Centros de 
Referência Regionais; 
VI -colaborar com o Conselho Municipal de Igualdade Racial na consecução dos 
objetivos estabelecidos neste Título. 
Art. 	A Coordenação de Patrimônio Cultural e Comunidades Tradicionais tem as 
seguintes atribuições: 
I - formular políticas de promoção . da defesa dos direitos e, interesses das 
comunidades tradicionais, reduzindo as' desigualdades 'e eliminando todas as formas 
de discriminação, identifiCadas; 1  . 

. „ 

II - Promover á preservação da memória histórica dos grupos étnico-raciais; 
III 	promover.  o dialogo ,com comunidades de: expressões ,culturais ,tradicionais 
vinculadas corri os grupos étniCoraCiais, -buscando o reCcinhecimentb'e respeito ao _ 	. 	. 
patrirnônio hiStáricO e cultural, tomo forma de cdmbat le à discriminação racial, 
IV -I  *desenvolver atividades .voltadas aos três pilares do -patrimônio cultural, 
material e imaterial, sobre africanidades; 
✓ - Colaborar cdm o COnselhd Municipal dos PoVos Indígenas na consecução dos 
objetivos estãbelecidos na Lei no 15.248, de 26 de julho de 2010: 
Art. 10. A Supervisão de Administração e Finanças tem as seguintes atribuições: 
I - gerir 'o quadro de pessoal, os recursos' -orçamentários 'e, financeiros, os 
contratos, convênios, acordos, ajustas e outros , instrumentos congêneres e os 
equipamentos de informática; . . 1. 
II - adquirir bens e ServiçOs;. 
III Hadministraé- Os benS. Patr~ rnU6s; , .p. 
IV - ,providenciar serviço'S gerais e de manutenção; 
✓ - exercer outras átribui ,ções, compatíveis com a área de atuação., , 	„ 
Art. 111. O Observatório. de' Políticas de Promoção da Igualdade Racial tem as 
seguintes atribuições: 	, 	. 	, 	. 	 . 1 	, 1 , 
I - analisar eficácia dás política publicas de combate às desigualdades sociais , 	. 
aplicadas pelo Município; ., .. 
II - rnOnitorar os 'dados existentes no âMbitci do Múnicípio sobre 'a questão étnico-
racial; 	• 
III H produzir,, disseminar e çlivulgar indicadores, análises, estudos e pesquisas 
quantitativas, e qualitativas sobre á sitUaçãO - étnico-racial no Município, visando a 
subsidiar o: desenvolvimento 'de PolítiCes' Públicas' MúniCiPais I Voltadá -  a ações 
afirmativas que permitam a promoção da igualdade ,racial;  
IV -igerenciar; desenvolver . e manter sistema informatizado 'de coleta, registro e 
análise de dados 'e.. éesultadOs. para' servir de subsidio à formulação e 
implementação' das Políticas 'públicas voltadas à melhoria da qualidade de vida dos 
segmentos da população envOlvidos. - 
Paragrafo único. A composição ' e 'o ;funcionamento do Observatório de políticas de 
Promoção da Igualdade Racial serão estabelecidos em regulamento: M
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CAPÍTULO IV 
DAS COMPETÊNCIAS DOS DIRIGENTES 

Art. 12. Ao Secretário Municipal de Promoção da Igualdade Racial compete 
planejar, dirigir, coordenar, orientar a execução, acompanhar e avaliar as 
atividades das unidades que integram a Secretaria e exercer outras atribuições que 
lhe forem cometidas pelo Prefeito. 
Art. 13. Aos demais dirigentes da Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade 
Racial compete planejar, dirigir, coordenar e orientar a execução, acompanhar e 
avaliar as atividades de suas respectivas unidades, bem como exercer outras 
atribuições que lhe forem cometidas em suas respectivas áreas de competência. 

1 
CAPÍTULO V 
DOS' ÓRGÃOS COLEGIADOS 

Art. 1 14. Fica criado, na Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial, o 
Conselho Municipal de Igualdade Racial - COMPIR, órgão colegiado de composição 
tripartite, composto por representantes do poder público municipal, servidores 
públicos e da sociedade civil, com a finalidade de subsidiar a elaboração, a 
implementação, o acompanhamento e a avaliação da política pública local de 
igualdade racial. 
Art. 15. O Conselho Municipal de Igualdade Racial tem as seguintes atribuições: 
I - Propor, em âmbito municipal, políticas de promoção da igualdade racial, com o 
objetivo de combater o racismo e a discriminação racial, desconstruir preconceitos 
e reduzir às • desigUaldades''raciaiS, inclusive no aspecto econômico, financeiro, 
social, político e cultural; . 
II - !propor estratégias :de acompanhamento, avaliação e fiscalização dás políticas . 
de promoça o . d a .  igualdade racial, fomentando 'a inclusão da dimensão racial nas I 
políticas públicas deSenVolVidas no 'Município; 
III H acompanhar, ,  analisar e, apresentar sugestões em i  relação ao desenvolvimento 
de programas é ações governamentais, corri, vistas i 'à implementação de ações de 
promoção da igualdade.racid; 
IV acompanhar e; propor medidas de defesa de direitos de individUos e grupos 
étnico-raciais afetadospor diSCririiinaçã6 racial é demais fornias de intolerância; 
V - organizar e acompanhar a Conferência Municipal de Promoção da Igualdade 
Racial. 	 • 
Art. 16. O' Conselho Municipal de Igualdade Racial será integrado por 10 (dez) 
membros titulares e 5 (cinco) suplentes. 	. 	 . , 
Art. '17. A Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial será representada 
no Conselho Municipal de Igualdade Racial 'pelo' Secretário Mun'cipal e pelos . 	• 	1  
Coordenadores Gerais. . 	'. 	• 	• 	 1 	. 	1 .  
Art.118. Os representantes }  dos • servidores públicos serão eleitos .em .  plenárias 
convocadas pela Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial.... 	• 
Art. 19. A representação • dós : servidores_ públicos e da SMPIR não • poderá 
ultrapassar 40% (quarenta Por cento) da totalidade dos membros ,do ConSelho. 
Art.120. representação da ; sociedade 	Será 'Obtida em 'Plenária 'aberta a 
entidades, . gruPOs,'.' moVimenOS e associações 'previamente k ; cadastradas * ,na 
Secretaria MuniciPal ..de" Promoção da Igualdade • Racial e* due tenham, 
corni)rovadaniente, desenvolvido esforços na, luta contra a discriminação racial. 
Art.121. As 'regras :para a l • primeira eleição dos :'membros • do' Conselho :e dos 
suplentes, bem como seu funciónaniento serão estabelecidos em regulamento. 
Art. 22. O Mandato dos representantes dó Conselho Municipal de Igualdade Racial 
será de 2 (dois) anos, permitida uma reeleição. 	

. . 	 . 

Parágrafo Cinicó. As funçoes* dós membros do Conselho serão • COnsideradas como 
serv ço público releVante,, sendo, ,contudo, vedada sua remuneração a qualquer .„ 	• 	. 
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Art. 23. Mantidas suas atribuições, o Conselho Municipal dos Povos Indígenas c RnaFdo
t1.136  

pelo Decreto no 52.146, de 28 de fevereiro de 2011, passa a vincular-se 
Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial. 
Parágrafo único. Decreto do Executivo disporá sobre a composição e o 
funcionamento do Conselho. 

1 
CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 24. Ficam absorvidas pela Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade 
Racial, ora criada: 
I - as incumbências fixadas para o Secretário Especial de Promoção da Igualdade 
Racial por meio do art. 4 0  do Decreto no 53.685, de 1 0  de janeiro de 2013; 
II - as atribuições previstas no art. 7 0  da Lei no 14.667, de 14 de janeiro de 2008, 
para a Coordenadoria de Assuntos da População Negra - CONE. 
Art. 25. Durante o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da 
publicação desta lei, a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania 
prestará apoio administrativo e a infraestrutura necessários ao desempenho das 
atribuições da Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial. 
Parágrafo único. No curso do prazo fixado no "caput" deste artigo, a Secretaria 
Munícipal de Direitos Humanos e Cidadania deverá repassar à Secretaria Municipal 
de Promoção da Igualdade Racial, de forma gradual, os serviços por ela atualmente 
executados. 

, 	I , 
TITULO III • 
SECRETARIA MUNICIPAL DE RELAÇÕES GOVERNAMENTAIS - SMRG . 

CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE E COMPETÊNCIAS 

Pref ito• .1 	• 	t 	 , s 	• 	 1 	: 	1 	 ; 
IV - 11  autorizar O afastamento de servidores e empregados PúbliCos municipais da 
Administração 'Direta,  das :,Autarquias e FundaçOes . „ para as i.esferas Federal, 
Estadual, Distrital e para •outros inúnicípioS, nos casos é !cOndiõeS: 'previstos na 1. 	, 	• 	. 	• 	• 	, 	:I 
legislação municipal 	 • 
V -1 autorizar o afastamento dos servidores da Administração Direta para a 
Administração Indireta do Município de São Paulo, para o Tribunal de Contas do 
Município e para a Câmara Municipal; 
VI -laprovar,'p •réViaMenté à 'fo•rrinalização•dds' pédidos às autoridades competentes, 
as solicitações de afastamento de servidores e empregados públicos da 
Administração Direta, Indireta I  ou Fundacional da União, dos Estados, do Distrito  . 
Federal e de outros municípios pára prestar serviços na Prefeitura do Município de 
São Paulo; 	 . . 
VII 	conhecer e opinar nas .]  propostasde denom inação de vias e , logradouros 
públicos, relativamente às indicações dos homenageados, 	• 
VIII - opinar sobre o apoio': da , Prefeitura à realização de eventoS turísticos, 
culturais e cívicos, 	 interesse do Gabinete dó F;refeito .  

à 

Art. 26. Fica criada 'a Secretaria Municipal de Relações Governamentais - SMRG, 
órgão da Administração, Municipal Direta, com a finalidade .de , promover a 
coordenação política 'do Poder Executivo e a condução de seu relacionamento com o 
Poder Legislativo Municipal, bem assim com a sociedade civil e suas instituições. 
Art. p. Compete ao Secretario Municipal de Relações Governamentais:,.' 	• 
I - realizar a condução do relacionamento do Governo com a Câmara Municipal e os 
partidos políticos;  
II - coordenar às ações e assuntos de natureza parlamentar é de, relacionamentos 
com outras instâncias legislativas:e:prefeituras; 	' ;.: 	 • • 
III - atender • e 'gerir' as • demandas .da sociedade civil organizada determinadas pelo 

• I 	I 	I 	i 	,'! 	 ; 	 .1 	• 	 I 	• : 	• 
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IX — opinar sobre o mérito social de associações e fundações nos pedidos de 
declaração de utilidade pública formulados nos termos da legislação específica, 
quando: 
a) não houver correlação das atividades ou finalidades das associações ou 
fundações com algum órgão municipal; 
b) houver conflito de competência entre as Secretarias Municipais na matéria; 
c) a 'análise das Secretarias Municipais não for conclusiva ou restar prejudicada por 
força de determinações da legislação pertinente; 
d) a' prestação de serviços da entidade esteja voltada apenas para parcela da 
coletividade. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Art. 28. A Secretaria Municipal de Relações Governamentais tem a seguinte 
estrutura: 
I - Gabinete do Secretário, com: 
a) Chefia de Gabinete; 
b) Assessoria Técnico-Jurídica; 
II - Coordenação de Assuntos Parlamentares e Administrativos; 
III -'Coordenação de Articulação Política e Social; 
IV - os Conselhos Participativos Municipais. 

CAPITULO III ' 	, 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

Art. 29. A Chefia de Gabinete tem as segáintes atribuições: 
I - planejar,, coordenar, supervisionar e orientar as atividades técnicas e . 	.   
administrativas de apoio áo Secretario, 
II - executar atividades relacionadas com' as audiências e representações políticas e 
institucionais dó 'Secretário;  

f 	 1 	 I 	 • 

III "." supervisionar e coordenár'aà atividades de àdministração geral da Secretaria. 
Art. 30. A Assessoria Técnico-Jurídica tem por atribuição a elaboração de pareceres 
técnicos e jurídicos em processos e documentos enviados pelas unidades da 
Secretaria e demais órgãos municipais em assuntos pertinentes à sua área de 
atuação, que' devem ser submetidos ao Secretário, ao Secretário Adjunto e ao 
Chefe de Gabinete.  

	

, 	 . 	. 
Art. 31. O Gabinete do Secretário Municipal de Relações Governamentais contará 
também com um Assessor incumbido dos assuntos de comunicação e imprensa 
afetos.  à Secretaria: • 
Art. 32. A Coordenação de Assuntos Parlamentares e Administrativos tem as 
seguintes atribUiçõeS: :.' 	, ; 	: , 	 . 
I - assistir o Secretário:no aéornibánhannento dos assuntos: 
a) de" natureza bariamentai-, corri —a Câmara Municipal e com outras instâncias . 	, 	. 
legislativas e

. 
 prefeituras; 

b) relacionados com os projetos de leis de iniciativa dos parlamentares e emendas 
parlárnentares;:, 	, 	: 	i 
c) relativos aos pedidos de 'afastamento referidos nos incisos IV e V do art. 27 
destà lei, observada ,a legislação 	 , . 	: 	 : 
II -estabelecer danais de-  interação perManente Com .  a liderança do Governo na ; 	. 	.. 	. 	.. ,, 	. 	 „ 	: 	; 	. 
Câmara Municipal; 	 . 	

, 	 . 
, 

III -' organizar e auiliar O Secretário no atendimento aos parlamentares. 
Art. 33. A CoOrdenàçáo de Articulação Política e Social tem por atribuição assistir o 
Secrietário: 	 . 
I — na coordenação e articulação das relações políticas do Governo com os órgãos 
da Administração &Corri os diferentes segmentos da soCiedade'civil organizada; 

1 

, l' 	1 	, 
1 . 	: 	• 	 . 	, 	i 
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II 	no desenvolvimento e implementação de metodologias e instrumentos de 
participação voltados ao diálogo com os movimentos sociais e associações 
comunitárias, visando a subsidiar o Prefeito nas ações de articulação com a 
sociedade civil organizada. 
Art.134. O Conselho Participativo Municipal será organizado em cada subprefeitura e 
será formado por representantes eleitos, residentes no distrito, em número nunca 
inferior a 5 em cada distrito. 
Art. 35. Os Conselhos Participativos Municipais tem as seguintes atribuições: 
I - colaborar com a Coordenação de Articulação Política e Social no nível com sua 
função de articulação com os diferentes segmentos da sociedade civil organizada; 
II - desenvolver ação integrada e complementar às áreas temáticas de conselhos, 
fóruns e outras formas de organização e representação da sociedade civil e de 
controle social do poder público, sem interferência ou sobreposição às funções 
destes mecanismos; 
III 	zelar para que os direitos da população e os interesses públicos sejam 
atendidos nos serviços, programas e projetos públicos da região e comunicar 
oficialmente aos órgãos competentes em caso de deficiências neste atendimento; 
IV monitorar no âmbito de seu território a execução orçamentária, a evolução dos 
Indicadores de Desempenho dos Serviços Públicos, a execução do Plano de Metas e 
outras ferramentas de controle social com base territorial; 
V - colaborar no planejamento, mobilização, execução, sistematização e 
acompanhamento de Audiências Públicas e outras iniciativas de participação 
popular do Executivo; 
VI .1- manter comunicação com os conselhos gestores de equipamentos públicos 
municipais do território do distrito e subprefeitura visando a articular ações e 
contribuir com as coordenações. 
§ 19 O Poder Executivo regulamentará o funcionamento destes Conselhos. 
§ 20  Os Conselhos de que trata o "caput" subsistirão até que os Conselhos de 
Repesentantes de que tratam os arts. 54 e 55 da Lei Orgânica possam 
validamente existir e estarem em funcionamento. 

1, 
CAPITULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 36. As demais atividades e atribuições relacionadas à administração em geral, 
de pessoal, de finanças, contábil e outras voltadas ao funcionamento da Secretaria 
Municipal de Relações Governamentais serão exercidas pela Secretaria do Governo 
Municipal, por meio de suas unidades competentes. 
Art. 37. Ficam absorvidas pela Secretaria Municipal de Relações Governamentais, 
ora criada, as incumbências fixadas para o Secretário Especial de Relações 
Governamentais por meio do Decreto no 50.380, de 14 de janeiro de 2009. 

1 
TITULO IV 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO - SEL 

CAPÍTULO I 
DAS COMPETÊNCIAS 

Art. 38. Fica criada a Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL, órgão da 
Administração Municipal Direta. 
Art. 39. Compete à Secretaria Municipal de Licenciamento: 
I - controlar o uso e a ocupação do solo urbano, especialmente o parcelamento do 
solo' e as edificações; 
II - licenciar o parcelamento do solo; 
III - licenciar as edificações e equipamentos, no tocante à construção, reforma, 
reconstrução, demolição e regularização, bem como certificar a sua conclusão; 
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IV - I  licenciar a instalação e funcionamento dos equipamentos e sistemas de 
segurança, dos depósitos de combustíveis, produtos químicos, explosivos e 
assem' elhados; 
V - 'controlar o uso dos imóveis especialmente no que se refere às normas de 
segurança e acessibilidade; 
VI - 'regularizar as edificações; 
VII - denominar logradouros públicos; 
VIII 1-1 informatizar, integrar e operacionalizar os sistemas de cadastro do Município 
de São Paulo pertinentes às áreas de atuação da Secretaria; 
IX - I  implantar, controlar e coordenar o sistema de licenciamento eletrônico, 
definindo sua aplicabilidade, os fluxos de atendimento de cada tipo de 
licenciamento e sua interface com os processos em meio físico; - 
X -' controlar e coordenar o processo de análise de licenciamento de 
empreendimentos que envolvam outras Secretarias Municipais; 
XI - normatizar a aplicação, bem como propor alteração e regulamentação da 
legislação de obras, de edificações, de parcelamento do solo, de acessibilidade e de 
segurança de uso das edificações e equipamentos; 
XII J, formular a política de licenciamento e controle urbano. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 40. A Secretaria Municipal de Licenciamento tem a seguinte estrutura básica: , 
I - Gabinete do Secretário; 
II - Coordenadoria de Edificação de Uso Residencial - RESID; 
III - Coordenadoria de Edificação de Serviços e Uso Institucional - SERVIN; 
IV - Coordenadoridde Edificação'cle Uso Comercial,e Industrial - COMIN; 
V - Coordenadóriá de Parcelamento do 'Solo e de :Habitação de Interesse Social - 
PARHIS; 1 
VI - Coordenadoria de Atividade Especial e Segurança de Uso - SEGUR; 
VII -I  Supervisão Geral cie:Informação 
VIII Supervisão Geral de Administração é Finanças'- SGAF;  
IX -1Unidade 'de Gestão'Técnica de Análise - GTEC; 
X - Comissão de Edifica:0es e Uso do Solo -'CEUSO; 
XI - Comissão de Análise Integrada de Projetos 'de Edificações e de Parcelamento 
do Solo - CAIEPS;  
XII Comissão de Avaliação Cle Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social 
- CA1EHIS. 

Seção II 

	

,
' 	

I 	, 
Do Detalhamento da Estrutura Básica 

Subseção I 	, 
Do Gabinete do Secretário 

.• 
Art. 41. Integram o Gabinete do Secretário: 
I - Chefia de Gabinete; 	, 	 1 • 
II - 'Assessoria' Técnica e Jurídica ATA]; , 
III - Assessoriande destãO Estratégica AGE; 
IV - Secretaria , Executiva 'dos órgãos Cólegiados SEC.. , 

Sul:âeção II 	 .• 
Da Coordenadoria de Edificação de Uso ReSidenCiál RESI6 

.1: 
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Art. 42. A Coordenadoria de Edificação de Uso Residencial - RESID tem a seguinte 
estrutura: 
I - Gabinete do Coordenador; 
II - Divisão Técnica de Edificação de Uso Residencial Horizontal - RESID-1; 
III - Divisão Técnica de Edificação de Uso Residencial Vertical - RESID-2; 
IV - Divisão Técnica de Conjunto Residencial de Grande Porte - RESID-3; 
V - Seção Técnica de Programação de Vistoria. 
Art. 143. A Divisão Técnica de Edificação de Uso Residencial Horizontal - RESID-1 
tem a seguinte estrutura: 
I - Seção Técnica de Conjunto Vila - RESID-11; 
II - Seção Técnica de Conjunto Residencial Horizontal - RESID-12. 
Art. 44. A Divisão Técnica de Edificação de Uso Residencial Vertical - RESID-2 tem 
a seguinte estrutura: 
I - Seção Técnica de Prédio Residencial - RESID-21; 
II - Seção Técnica de Conjunto Residencial Vertical - RESID-22. 
Art. 45. A Divisão Técnica de Conjunto Residencial de Grande Porte - RESID-3 tem 
a seguinte estrutura: 
I - Seção Técnica de Conjunto Residencial Horizontal de Grande Porte - RESID-31; 
II - Seção Técnica de Conjunto Residencial Vertical de Grande Porte - RESID-32. 

Subseção III 
Da Coordenadoria de Edificação de Serviços e Uso Institucional - SERVIN 

Art. 46. A Coordenádoi-ia de Edificação de Serviços e Uso Institucional - SER'/IN 
tem a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Coordenador; : 
II - Divisão Técnica de Edificação de Serviços - SERVIN71; 
III -Divisão Técnica de Edificação de Uso Institucional 7-*- SERVIN-2; 
IV - Divisão Técnica de Edificação de Serviços e Uso Institucional de Grande Porte - 
SERVIN-3;  I 
V - Seção Técnica de Programação de Vistoria. 	• 
Art. 47. A Divisão técnica de .Edificação de Serviços - SERVIN-1 tem a seguinte 
estrutura: 	• : 	, 	• 
I - Seção Técnica de Edificação de Escritório SERVIN-4; 
II - Seção Técnica de Edificação de ServiOs SERVIN-12. 
Art. 48. A Divisão :Técnica de Edificação .de Uso Institucional - SERVIN-2 tem a 
seguinte estrutura: 	 * 
I - Seção Técnica de Edificação de Uso Educacional - . SERVIN-21; 
II - Seção Técnica de Edificação de Uso Institucional - SERVIN-22; 
Art. 49. A Divisão Técnica de dificação de ,Serviços e Uso Institucional de Grande 
Porte - SERVIN-:3 tem a seguinte, estrutUra:  
I - Seção Técnica' de` Sei-Viços de Grande Porte - SEFíVIN-31; 
II - Seção Técnica de Edificação de Uso Institucional de Grande Porte - SERVIN-32. 

, 
Subseção IV 
Da Coordenadoria de Edificação de Uso Comercial e Industrial - COMIN 

Art. 50. Atoordenadona de Edificação de Uso Comercial e Industrial - COMIN tem 
a seguinte estrutura: , 
I - Gabinete do Cooklenador; 
II - Divisão Técnica de Edificação; de Uso Comercial - COMIN-1*; 
III - Divisão Técnica de Edificação de Uso Industrial - COMIN:-2; 
IV - Divisão Técnica de Edificação de Uso Comercial e Industrial de Grande Porte - 
COMIN-3; • 	•• 	• , 	 • 	•: 
V -- Seção Técnica de Programação de Vistoria: 	• 
Art. j51. A Divisão Técnica .de Edificação de Uso Comercial - COMIN-1 tem a 
seguinte estrutura: I 	. 

I I 
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I - Seção Técnica de Depósitos - COMIN-11; 
II - Seção Técnica de Edificação de Uso Comercial - COMIN-12. 
Art. 52. A Divisão Técnica de Edificação de Uso Industrial - COMIN-2 tem a 
seguinte estrutura: 
I - Seção Técnica de Edificação de Uso Industrial Incômodo - COMIN-21; 
II - Seção Técnica de Edificação de Uso Industrial - COMIN-22. 
Art. 53. A Divisão Técnica de Edificação de Uso Comercial e Industrial de Grande 
Porte - COMIN-3 tem a seguinte estrutura: 
I - Seção Técnica de Uso Comercial de Grande Porte - COMIN-31; 
II - Seção Técnica de Uso Industrial de Grande Porte - COMIN-32. 

Subseção V 
Da Coordenadoria de Parcelamento do Solo e de Habitação de Interesse Social - 
PARHIS 

Art. 54. A Coordenadoria de Parcelamento do Solo e de Habitação de Interesse 
Social - PARHIS tem a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Coordenador; 
II - Divisão Técnica de Habitação de Interesse Social - PARHIS-1; 
III -;Divisão Técnica de Habitação de Mercado Popular - PARHIS-2; 
IV - Divisão Técnica de Diretrizes e de Parcelamento do Solo - PARHIS-3; 
V - Divisão Técnica de Aceitação de Parcelamento do Solo - PARHIS-4; 
VI - Seção Técnica de Programação de Vistoria. 
Art. 55. A Divisão Técnica de Habitação de Interesse Social - PARHIS-1 tem a 
seguinte estrutura: • 	 • 	 • 	• , 
I - Seção TécniCa de Habitação de Interesse Social - PÁRHIS-11; 
II - Seção Técnica de Conjunto Habitacional de Interesse Social - PARHIS-12. 
Art. 56. A Divisão Técnica de Habitação de Mercado Popular - PARHIS-2 tem a 
seguinte estrutura: • , 
I - Seção Técnica de Habitação de Mercado Popular - PARHIS-21; 
II - Seção Técnica de Conjunto Habitácional de Mercado Popular - PARIIS-22. 
Art. 57. A Divisão Técnica' de Diretrizes e de Parcelamento do Solo - PARHIS-3 tem 
a seguinte estrutura: 
I - Seção Técnica de Diretrizes - PARHIS-31; 
II - Seção Técnica de Parcelamento do Solo ,- PARHIS-32. 
Art. 58. A Divisão Técnica' de Aceitação de Parcelamento do Solo - PARHIS-4 tem a 
seguinte estrutura: 
I - Seção Técnica de Acompanhamento e Aceitação - PARHIS-41; 
II - Seção Técnica de Oficialização de Logradouros - PARHIS-42. 

•.; 
Subseção VI ;  	 • 
Da Coordenadoriá *de Atividade Especial e Segurança de Uso - SEGUR 

1 	i' 	; 	, 	! 	. 	• 	 , 
Art. 59. A Coordenadorià de Atividade ESpecial é Segurahçé de Uso - SEGUR tem a , 	. 	, 	. 
seguinte etriitura: 	

. 
; si

•I - Gabinete do Coordenador; 	, 	.  
II - Divisão Técnica de Atividade Especial - SEGUR-1; ; 
III - Divisão Técnica de i. daptação à Acessibilidade e Segurança de Uso - SEGUR-
2; 
IV.- Divisão Técnica'de l LOCal de Reunião -: SÉGUR-3; 	 , 

, 	: 
, 

V -,Divisão Técnica de Manutenção de Instalações de Segurança - SEGUR-4; 
VI -: Seção Técnica de Programação de Vistoria. ,  

-- Art. ;60. A Divisão ; Técnica de Atividade Especial ; cial 	SE GUR-1 ,tem a seguinte , 	.  
estrutura: 	

. 	
; 

I -: Seção Técnica dé Atividade Incômoda -; SEGUR-11; 
II - Seção Técnica de Uso Especial - SEGUR- ; 12. 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 44279 

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 44.279 24/12/2003 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre o processo de licitaçao e regulamenta dispositivos da Lei no 13.278, de 7 de 

janeiro de 2002. 
Revogação: Revoga o Decreto no 41.772/2002, com as aiteraçoes dos Decretos nos 42.404/2002, 

43.080/2003 e 43.563/2003.; (ver documento) 
Decreto no 46.662/2005 - Revoga os arts. 20 a 25 deste Decreto. (ver documento) 
- Ato da CMSP no 878/2005 - Adota, no que couber e for pertinente, as disposições deste 
Decreto. 

Alterações: Dec. 46.662/2005 - Altera os arts. 32 e 34 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 47.014/2006 - Altera o par. único do art. 31, o "caput" do art. 38 e o inciso II do art. 54 
deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 50.605/2009 - Altera o art. 34 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 50.689/2009 - Altera os §§ 3 0  e 70  e 80  do art. 18 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 51.278/2010 - Altera o art. 31 deste Decreto. (ver documento) 

Notas complem.: 
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DECRETO No 44.279, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003 

Dispõe sobre o processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei no 13.278, de 7 
de janeiro de 2002. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são Conferidas por lei, 
D ECRETA: 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1 0 . O processo de licitação destina-se ao ordenamento formal de toda contratação 
de serviços, obras, compras, alienações, concessões e locações da administração 
direta, dos fundos especiais, das autarquias municipais, das fundações públicas, das 
empresas públicas, das sociedades de economia mista e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pelo Município. 
CAPÍTULO II 
DOS PROCEDIMENTOS INSTRUTÓRIOS 
Art. 2 0 . O processo de licitação, devidamente autuado, deverá ser instruído, conforme 
o caso, com os seguintes elementos: 
I - requisição de material ou justificativas para contratação; 
II - especificações técnicas; 
III - condições de fornecimento ou método de execução; 
IV - projeto básico; 
✓ - memorial descritivo; 
VI - planilha de orçamento ou pesquisa de preço; 
VII -'indicação da disponibilidade orçamentária; 
VIII rI estoques existentes; 
IX - previsão de consumo; 
X - informação sobre ata de registro de preços, porventura em vigor. 
Art. 3 0 . Instruído o processo conforme previsto no artigo 2 0  deste decreto, deverão ser 
elaboradas as minutas de edital e de contrato. 
§ 101 As minutas, a que se refere o "caput" deste artigo, serão apreciadas pela área 
jurídica ou deverão ter seguido os modelos padronizados, previamente aprovados. 
§ 201 Nas hipóteses de contratação direta, a minuta de edital deverá ser substituída 
pelas justificativas de dispensa ou inexigibilidade de licitação, observado o disposto nos 
artigos 12 a 17 deste decreto. 
Art. 4 0 . A pesquisa de preço, de que trata o inciso VI do artigo 2 0  deste decreto, 
poderá consistir em múltiplas consultas diretas ao mercado, a publicações 
especializadas, a bancos de dados de preços praticados no âmbito da administração 
pública, a listas de instituições privadas renomadas de formação de preços e, nos 
referentes a mão-de-obra, aos valores de pisos salariais das categorias profissionais 
correspondentes. 
§ 1 01. As consultas referidas no "caput" deste artigo poderão ser realizadas por 
qualquer meio de comunicação e, na hipótese de serem informais, deverão ser 
certificadas pelo funcionário responsável, que apontará as informações obtidas e as 
respectivas fontes. 
§ 20 . A pesquisa de preço, a critério da comissão de licitação ou da autoridade 
competente para autorizar a contratação, deverá ser repetida sempre que necessário à 
preservação do interesse público, considerados o tempo decorrido, a sazonalidade de 
mercado ou outras condições econômicas específicas. 
Art. ,50 . A Secretaria Municipal de Gestão Pública implantará, progressivamente, banco 
de dados de preços praticados para utilização pela administração municipal, o qual 
deverá ser disponibilizado na Internet" para consultas livres. 
Art. 160 . O processo de licitação, devidamente instruído, será submetido à autoridade 
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competente para autorizar a abertura do procedimento licitatório, na modalidade 
adequada. 
Parágrafo único. A modalidade licitatória cabível para a execução total de obra, serviço 
ou fornecimento será observada em todas as hipóteses de execução parcial. 
Art. 70 • Aplicam-se ao processo de licitação, no que couber, as disposições do processo 
comum relativas a movimentação, juntada de folhas e documentos, desentranhamento 
e devolução de documentos, chamada de interessados para esclarecimentos, instrução 
e noVa tramitação de processos arquivados. 
Parágrafo único. O desentranhamento de documentos será feito mediante termo, 
devendo ficar nos autos do processo cópia reprográfica do original. 
Art. 80 . Assinado o contrato ou retirado o instrumento equivalente, o processo será 
remetido à unidade incumbida de sua fiscalização, onde permanecerá até o 
recebimento definitivo do objeto. 
§ 1 0 .1 Durante a execução do objeto contratual serão juntados ao processo especial de 
licitação os documentos relacionados ao contrato. 
§ 20 ;  Serão autuados processos específicos para pagamentos. 
CAPÍTULO III 
DA OIVULGAÇÃO 
Art. 90 . Observado o disposto no artigo 17 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, 
os atos convocatórios deverão ser divulgados pela "internet", na página da Prefeitura 
do Município de São Paulo. 
§ 1 0 .1 A divulgação, de que trata o "caput" deste artigo, será feita, sempre que 
possível, através da íntegra do edital ou através do respectivo extrato, contendo os 
dados essenciais à identificação do certame. 
§ 20 .1  As unidades responsáveis pelo processamento da licitação deverão encaminhar, 
por correio eletrônico, o extrato do edital ou sua versão integral à Coordenadoria do 
Governo Eletrônico da Secretaria Municipal de Comunicação e Informação Social. 
Art. 10. Sem prejuízo da divulgação pela imprensa e via "internet", os demais 
instrumentos convocatórios e todos os demais atos essenciais do procedimento 
licitatório deverão ser afixados no painel de licitações, de que trata a Lei Municipal no 
13.225, de 27 de novembro de 2001. 
Art. 11. A faculdade prevista no § 3 0  do artigo 17 da Lei no 13.278, de 2002, somente 
poderá ser exercida quando presentes as seguintes condições: 
I - obras ou serviços rotineiramente licitados; 
II - Plena disponibilidade, desde a publicação do ato convocatório, de todos os 
elementos técnicos necessários à elaboração da proposta; 
III - fácil e imediato acesso ao local da execução a todos os interessados em realizar 
vistorias. 
CAPÍTULO IV 
DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
Art. 12. Nas hipóteses de dispensa ou de inexigibilidade de licitação, deverá ser 
autuàdo processo especial, visando à formalização da contratação direta, mediante 
perfeita caracterização da exceção prevista em lei, fundamentadas razõespara escolha 
do cOntratado e justificativa do preço. 
Art. 13. Para os fins deste capítulo, consideram-se: 
I - serviços técnico-profissionais especializados aqueles assim definidos na legislação 
federal; 
II - Pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização aquelas cujo conceito no 
campo de sua especialidade, decorrente de sua experiência anterior, estudos, 
publicações, organização, aparelhamento ou equipe técnica, permita inferir que seu 
trabalho seja o mais adequado ao pleno atendimento da necessidade administrativa. 
Parágrafo único. Para a caracterização da natureza dos serviços e da qualidade da 
pessoa contratada, poderão ser levados em consideração os seguintes elementos: 
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I - estilo, orientação ou método próprio ou pessoal, alicerçados em conhecimentos 
científicos ou técnicos, que impossibilitem o cotejo objetivo com outro serviço prestado 
por pessoa física ou jurídica, de igual ou equivalente capacitação; 
II - tempo de atuação profissional do prestador do serviço ou de sua equipetécnica, no 
caso depessoa jurídica; 
III - pertinência entre os estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento ou equipe técnica do prestador dos serviços e o objeto da contratação; 
IV - comprovada titulação do prestador individual dos serviços ou dos membros da 
equipe técnica da pessoa jurídica e sua pertinência com o objeto do contrato; 
V - grau de reconhecimento público, nos meios acadêmicos, profissionais ou técnico-
científicos, de que goze a pessoa física ou jurídica a ser contratada. 
Art. 14. No caso de contratação de serviços com pessoas físicas ou jurídicas de notória 
especialização, a autoridade competente para autorizar a contratação direta por 
inexigibilidade de licitação constituirá comissão especial com número ímpar, integrada 
por pelo menos dois servidores efetivos da área técnica específica relacionada ao 
objeto do contrato. 
Art. 15. A comissão, de que trata o artigo anterior, deverá emitir parecer conclusivo 
sobre a singularidade do objeto do contrato e a notória especialização do futuro 
contratado. 
Art. 16. As contratações de natureza artística por inexigibilidade de licitação deverão 
ser precedidas de parecer, em que se ateste o reconhecimento, pela crítica ou pelo 
público, do artista a ser contratado. 
Art. 17. O parecer, de que trata o artigo 16 deste decreto, será emitido por comissão 
especial ou permanente, de número ímpar de servidores, dos quais pelo menos dois 
sejam efetivos. 
CAPÍTULO V 
DAS COMPETÊNCIAS 
Art. 18. Compete aos Secretários Municipais, Subprefeitos e Ouvidor Geral do 
Município, no âmbito dos respectivos órgãos, autorizar licitações e contratações 
diretas. 
§ 1°. Na administração indireta, a competência, de que trata o "caput" deste artigo, 
será de seus dirigentes. 
§ 2°. Compete, ainda, às autoridades referidas no "caput" e no § 1 0  deste artigo: 
I - homologar licitações e adjudicar os objetos respectivos; 
II - ássinar e rescindir contratos; 
III - autorizar liberação e substituição de garantias contratuais; 
IV- autorizar devolução ou substituição de garantia para participar de licitação; 
V - autorizar alterações contratuais; 
VI - áprovar tabelas de preços unitários e extracontratuais, ressalvadas as 
competências próprias das Secretarias de Serviços e Obras e de Infra-Estrutura 
Urbana; 
VII -lanular e revogar licitações; 
VIII I; declarar a licitação deserta ou prejudicada; 
IX - aplicar penalidades a participantes de licitação e a contratados. 
§ 30' As competências de que trata este artigo poderão ser delegadas a autoridade ou 
órgãO subordinado. 
§ 401 No caso de compras e serviços comuns às secretarias municipais e 
subprefeituras, as competências do "caput" deste artigo poderão ser delegadas ao 
Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS da Secretaria Municipal de Gestão 
Pública, mediante portaria conjunta, que poderá ser única, abrangendo vários objetos. 
§ 50 ) Em se tratando de gêneros alimentícios, utilizados por mais de uma secretaria ou 
subprefeitura, a delegação poderá ser feita à Secretaria Municipal de Abastecimento - 
SEMAB. 
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§ 60 . Quando se tratar de ata de registro de preços, compete ao órgão gestor da ata a 
aplicação ou a dispensa da penalidade, ouvido, previamente, o órgão contratante, que 
dirá, também, se a infração contratual ocorreu por fatos imputáveis à Administração, 
por culpa da detentora da ata ou por motivos de força maior, instruindo o processo nos 
termos do artigo 54 deste decreto. 
Art. 19. Compete às comissões de licitação: 
I - processar e julgar licitações; 
II - decidir sobre pedidos de inscrição em registro cadastral e suas alterações. 
§ 10.1 De acordo com as peculiaridades de cada órgão, as competências estabelecidas 
no inciso II do "caput" deste artigo poderão ser deferidas a comissão de cadastro. 
§ 20 .1Ao presidente da comissão de licitação cabe datar e assinar os atos 
convocatórios. 
CAPÍTULO VI 
DO PREGÃO 
Art. 20. No Município de São Paulo, o pregão será processado na forma prevista na 
legislação federal, observados os procedimentos previstos neste capítulo. 

O 	Art. 21. Na forma da legislação federal, o pregão é a modalidade de licitação para 
aquisição de bens e serviços comuns, qualquer que seja o valor estimado da 
contratação. 
Parágrafo único. Poderá ser realizado pregão por meio eletrônico, nos termos de 
regulamentação específica. 
Art. 22. Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho 
e qualidade possam ser, concisa e objetivamente, definidos em edital, com base em 
especificações usuais de mercado. 
Art. 23. Os pregões serão processados por comissões permanentes ou especiais de 
licitação, cabendo a função de pregoeiro ao respectivo presidente. 
Art. 24. O procedimento dos pregões, em sua fase instrutória, seguirá, no que couber, 
o previsto para as demais modalidades, iniciando-se sua fase externa com a 
convOcação dos interessados através da publicação do respectivo edital, com 
antecedência mínima de 8 (oito) dias úteis, no Diário Oficial do Município e na 
"inte jrnet" ou também em diário de grande circulação, observados os limites que 
venham a ser estabelecidos em portaria do Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico. 
Art. 25. Na sessão pública de pregão, serão observados os seguintes procedimentos: 
I - identificação dos proponentes, que obrigatoriamente deverão estar representados 

O
por credenciados, com poderes específicos para a prática de todos os atos inerentes ao 
certame; 
II - entrega e recepção dos envelopes, contendo as propostas comerciais e a 
documentação de habilitação; 
III - abertura dos envelopes contendo as propostas comerciais, com a desclassificação 
daquelas que não atenderem às exigências essenciais do edital e a classificação 
provisória das demais, em ordem crescente de preços; 
IV - abertura de oportunidade para lances verbais aos representantes do licitante cuja 
proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, e daqueles cujas propostas tenham 
valores até 10% (dez por cento) superiores àquela; 
V - não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso IV, 
poderão, os representantes dos licitantes autores das melhores propostas, até o 
máximo de 3 (três), além da primeira classificada, oferecer novos lances verbais e 
sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos; 
VI - os lances verbais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, a 
partir da proposta de maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, até o 
momento em que não haja novos lances de preços, menores aos já ofertados. 
VII a desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, 
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implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último 
preço ofertado para efeito de classificação das propostas. 
VIII - classificação definitiva das propostas; 
IX - abertura apenas do envelope contendo os documentos de habilitação, apresentado 
pelo icitante cuja proposta comercial tenha sido classificada em primeiro lugar; 
X - deliberação sobre a habilitação do licitante primeiro classificado ou sobre 
suainabilitação, prosseguindo-se, se for o caso, com a abertura do envelope de 
documentação apresentado pelo segundo classificado; 
XI - adjudicação do objeto ao licitante vencedor e homologação do certame pela 
autoridade competente; 
XII - havendo empate entre propostas, serão convocados para a disputa verbal de 
lances todos os proponentes até que se obtenham três ofertas de valores distintos. 
§ 10. Para fins do inciso III do "caput" deste artigo, consideram-se exigências 
essenciais do edital aquelas que não possam ser atendidas, no ato, por simples 
manifestação de vontade do proponente. 
§ 20. Para os fins do inciso IX do "caput" deste artigo, admitir-se-á o saneamento de 
falhas, desde que, a critério da comissão, os elementos faltantes possam ser 
apresentados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação 
do pr,imeiro classificado e aplicação da multa prevista no edital. 
§ 30  ; Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes que participaram da disputa 
verbal, poderá serconvocada nova sessão competitiva, com os classificados 
remanescentes. 
CAPÍTULO VII 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Art. 26. Poderão ser objeto de registro de preços os materiais e os serviços, 
considerados de uso habitual ou rotineiro, para os quais não se possa prever o exato 
quantitativo a ser demandado pela administração, em especial quando houver: 
I - necessidade de contratações freqüentes; ou 
II - conveniência de entregas parceladas; ou 
III - necessidade de atendimento a mais de um órgão ou entidade. 
Art. 27. Caberá ao Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS da Secretaria 
Municipal de Gestão Pública efetuar o registro de preços para as compras e serviços 
comuns a todas as Secretarias, Subprefeituras e Ouvidoria Geral do Município, 
mediante delegação dos respectivos titulares. 
Parágrafo único. Na hipótese de o Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS não 
ter capacidade operacional para realizar registro de preços de materiais e serviços de 
interesse comum, qualquer um dosórgãos referidos poderá iniciar o processo, incluindo 
a neCessidade de todos os demais, que para tanto serão consultados. 
Art. 28. O registro de preços, elaborado na forma do artigo 27 deste decreto, será 
obrigatoriamente utilizado por todos os órgãos municipais da administração direta, 
salvó quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver necessidade 1, 
especifica devidamente justificada. 
Parágrafo único. Na hipótese de a utilização do registro revelar-se antieconômica, o 
órgão interessado deverá comunicar o fato ao gerenciador da ata. 
Art. 29. O registro de preços para fornecimento de materiais ou prestação de serviços 
que çlão se enquadrem no artigo 27 poderá ser efetuado pelo órgão diretamente 
interessado. 
§ 1O. Quando dois ou mais órgãos tiverem interesse em registrar preços para 
fornecimento de materiais ou prestação de serviços, poderão a seu critério estabelecer 
qual deles o registrará, com a possibilidade de utilização do registro pelos demais. 
§ 20 .¡ No caso previsto no parágrafo 1 0  deste artigo, poderão os órgãos interessados 
delegar ao Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS competência para efetuar o 
registro de preços. 
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Art. 30. Para efetuar o registro de preços, o órgão responsável deverá consultar os 
demais sobre o interesse pelo material ou serviço cujo preço será registrado, mediante 
correSpondência eletrônica ou outro meio eficaz. 
Parágrafo único. Os órgãos interessados deverão manifestar-se no prazo estipulado, 
fornecendo estimativa de consumo ou cronograma de contratação. 
Art. 31. A ata de registro de preços poderá ser utilizada por qualquer órgão dos 
Poderes Executivo e Legislativo do Município de São Paulo, inclusive o Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, pelas autarquias, fundações públicas, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pelo Município, ainda que dela não participantes, mediante consulta ao 
órgão gerenciador. 
Parágrafo único. Caberá ao detentor da ata, observadas as condições nela 
estabelecidas, efetuar o fornecimento, sem prejuízo do atendimento dos quantitativos 
inicialmente estimados. 
Art. 32. As unidades que efetuarem registro de preços deverão encaminhar, à 
Coordenadoria do Governo Eletrônico da Secretaria Municipal de Comunicação e 
Informação Social, a relação dos materiais, serviços, respectivos preços e seus 
detentores, para que sejam disponibilizados, via "internet", à consulta geral na página 
da Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 33. Competem à Comissão Municipal de Controle de Preços de Materiais e Serviços 
- COMPREMS, da Secretaria Municipal de Gestão Pública, as atribuições de 
acompanhamento da evolução de preços registrados para fornecimento de materiais e 
para á prestação de serviços, quando não houver índices setoriais específicos, índices 
gerais de preços para a concessão de reajustes ou outros índices publicados pela 
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 
Art. 34. A celebração dos contratos decorrentes das atas de registro de preços deverá 
ser precedida de prévia pesquisa de preço, que revele a conveniência da contratação, 
na forma do artigo 40  deste decreto. 
Art. 35. Poderão ser registrados vários preços para o mesmo objeto em função da 
capaCidade de fornecimento ou de outro critério julgado conveniente, desde que 
previsto no instrumento convocatório, que estabelecerá as condições para as futuras 
contratações. 
Parágrafo único. Será obrigatória, dentre outras condições, a previsão de que os 
fornecimentos por qualquer das detentoras somente ocorrerão mediante manifestação 
expressa de desinteresse pelas detentoras antecedentes com preços menores na 
ordem de classificação. 
Art. 36. As atas de registro de preços poderão ter seu prazo inicial prorrogado, nos 
termos do artigo 13 da Lei no 13.278, de 2002, observados os procedimentos 
estabelecidos nos incisos I e II do artigo 46 deste decreto. 
CAPÍTULO VIII 
DA REGULARIDADE FISCAL 
Art. 37. Nas modalidades de concorrência pública e tomada de preços, para fins de 
demonstração da regularidade fiscal dos licitantes, deverão ser exigidos documentos 
que comprovem: 
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ); 
II - inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
III - regularidade perante a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante; 
IV - regularidade perante a Fazenda Estadual, pertinente ao seu ramo de atividade e 
quanto aos tributos relacionados com a prestação licitada; 
V - regularidade perante a Fazenda doMunicípio de São Paulo, quanto aos tributos 
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relacionados com a prestação licitada; 
VI - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei. 
Parágrafo único. A prova de regularidade perante a Fazenda Federal far-se-á pela 
apresentação conjunta da Certidão de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal, e da Certidão da Dívida Ativa da União, expedida pela 
Procuradoria da Fazenda Nacional. 
Art. 38. A exigência prevista no inciso V do artigo 36 deste decreto é aplicável também 
aos licitantes com sede fora do Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Caso não esteja cadastrado como contribuinte no Município de São 
PaulO, o licitante deverá apresentar declaração, firmada por seu representante legal, 
sob as penas da lei, de não-cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município 
de São Paulo, relativamente aos tributos relacionados com a prestação licitada. 
Art. 39. Nos convites, os documentos comprobatórios da regularidade fiscal restringir-
se-ão apenas aos que comprovem: 
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ); 
II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 
III - regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quando aos tributos 
relacionados com a prestação licitada, aplicáveis as normas do artigo 38 deste decreto. 
Art. 40. Na celebração de contratos por dispensa ou inexigibilidade de licitação, exigir-
se-ão do contratado, apenas, os documentos que comprovem: 
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ); 
II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 
III - regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quanto aos tributos 
relacionados com a prestação licitada, aplicáveis as normas do artigo 38 deste decreto. 
Parágrafo único. A critério da autoridade competente, observados os limites da 
legislação federal, poderão ser exigidos outros documentos complementares, 
relacionados no artigo 37 deste decreto, nas hipóteses em que o objeto da contratação 
assim o recomende. 
Art. 41. Poderão ser aceitas: 
I - certidões positivas com efeito de negativas; 
II - certidões positivas cujos débitos estejam judicialmente garantidos ou com sua 
exigibilidade suspensa por decisão judicial. 
Art. 42. As condições de habilitação serão aquelas previstas na legislação federal, 
obseil-vadas as normas deste capítulo exclusivamente para a comprovação da 
regularidade fiscal. 
CAPÍTULO IX 
DOS 'ÇONTRATOS 
Art. 43. A celebração e a execução de contratos administrativos no âmbito do 
MuniCípio de São Paulo observarão os princípios de direito público, as normas gerais da 
legislação federal e as normas específicas da legislação municipal, aplicando-se-lhes 
subsidiariamente os preceitos de direito privado. 
Art. 44. Será nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a administração, salvo o 
que importe em pequenas despesas de pronto pagamento, que deverão ser efetuadas 
de acordo com a legislação vigente. 
'Art. 45. É vedado atribuir efeitos financeiros retroativos aos contratos regidos por este 
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decreto, sob pena de invalidade do ato e responsabilidade de quem lhe deu causa. 
Parágrafo único. O disposto no "caput" não se aplica às hipóteses do artigo 24, IV, da 
Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, quando, diante de comprovada 
urgência, eventual demora para prévia celebração do contrato possa acarretar danos 
irreparáveis, situação em que sua formalização dar-se-á oportunamente, convalidando 
a contratação de obra, fornecimento ou serviço, cuja execução já se tenha iniciado. 
Art.146. Observado o limite de 60 (sessenta) meses, os contratos de prestação de 
serviços continuados, mantidas as mesmas condições avençadas, poderão ser 
prorrogados por prazos iguais ou inferiores ao originalmente pactuado, desde que: 
I - o contratado haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações; 
II - Pesquisa prévia revele que os preços são compatíveis com os de mercado, nos 
termos do artigo 4 0  deste decreto. 
Parágrafo único. Excepcionalmente, desde que com prévia justificativa e autorização 
do agente competente para a contratação, o prazo fixado no "caput" deste artigo 
poderá ser prorrogado em até 12 (doze) meses. 
Art. 47. Observado o limite de 48 (quarenta e oito) meses, os contratos cujo objeto 
seja a locação de equipamentos de informática ou a utilização de programas dessa 
natureza poderão ser prorrogados por prazos iguais ou inferiores ao originalmente 
pactuado, observadas as condições previstas nos incisos I e II do artigo 46 deste 
decreto. 
Art.148. Serão fixados através de aditamento os preços unitários de obras eserviços 
necessários à conclusão do objeto contratual, sempre que esses não tenham sido 
previstos no ajuste inicial ou não integrem tabela de preços da administração. 
Parágrafo único. A aprovação de preços extracontratuais deve vir obrigatoriamente 
acompanhada de planilha orçamentária (preços unitários e quantitativos), como 
também de novo organograma físico-financeiro, de maneira a demonstrar o impacto 
da despesa sobre o valor contratual. 
Art.149. As alterações contratuais deverão ser previamente justificadas por escrito e 
autorizadas por autoridade competente, devendo ser formalizadas por termo de 
aditamento. 
Art. 50. O objeto do contrato, no caso de obras e serviços, será recebido 
provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes dentro de 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do contratado, se outro não tiver sido o prazo estipulado no 
referido ajuste. 
Art.151. O objeto do contrato, no caso de obras e serviços, será recebido 
definitivamente por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 
observação ou vistoria, não superior a 90 (noventa) dias, comprovada a adequação do 
objeto aos termos contratuais. 
Parágrafo único. No caso de a contratada recusar-se a assinar o termo de recebimento 
definitivo, a Administração lavrará unilateralmente termo circunstanciado, relatando o 
fato, com subseqüente arquivamento do processo. 
Art.I 52. As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal. 
Parágrafo único. Também implicará rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a 
administração ou de declaração de sua inidoneidade, ainda que em decorrência de 
faltá cometida em outro procedimento administrativo. 
Art. 1 53. Nos casos de rescisão contratual, serão sempre asseguradas as faculdades da 
administração segundo o regime de direito público, a que se sujeitam os contratos 
administrativos. 
CAPÍTULO X 
DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 
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Art• 54. As penalidades administrativas são aquelas previstas na legislação federal, ■ 
impondo-se para sua aplicação a observância dos seguintes procedimentos: 
I - proposta de aplicação da pena, feita pelo responsável pelo acompanhamento da 
execução do contrato ao titular da pasta, mediante caracterização da infração 
impUtada ao contratado; 
II - acolhida a proposta de aplicação de multa de mora, intimar-se-á o contratado nos 
termos do disposto no artigo 57 deste decreto, devendo nas demais penalidades ser 
intimado o contratado na pessoa de seu representante legal, a fim de garantir o 
contraditório e a ampla defesa; 
III observância do prazo legal para apresentação de defesa pelo contratado; 
IV -1manifestação dos órgãos técnicos e da área jurídica sobre as razões de defesa; 
V - decisão da autoridade competente; 
VI - 1 intimação do contratado; 
VII - observância do prazo legal para interposição de recurso. 
Art.155. Aplicada a pena e transcorrido o prazo recursal sem interposição de recurso ou 
denegado provimento ao recurso interposto, executar-se-á a penalidade aplicada. 
Parágrafo único. Na hipótese de aplicação de multa, o valor correspondente poderá ser 
descontado do que o contratado tiver a receber. 
Art.156. Para a dispensa da aplicação de penalidade é imprescindível expressa 
manifestação do responsável pelo acompanhamento da execução do contrato, 
esclarecendo os fatos que motivaram o inadimplemento, ou, no caso de força maior, 
que1a contratada comprove, através de documentação nos autos, a ocorrência do 
evento impeditivo do cumprimento da obrigação, não bastando, em qualquer dos 
casos, a mera alegação da inexistência de prejuízo ao andamento dos serviços ou ao 
erário. 
CAPÍTULO XI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art.157. A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios e a 
contrato em execução será sempre feita mediante publicação no Diário Oficial do 
Município, salvo se o interessado dele tiver tomado ciência diretamente. 
Art.158. As entidades da administração indireta poderão editar regulamentos próprios 
para processamento de suas licitações, formalização e execução de seus contratos, 
observados os princípios da legislação vigente, inclusive a federal no que diz respeito 
às normas gerais. 
Parágrafo único. Os regulamentos referidos no "caput" deste artigo, após prévia 
aprovação do secretário da pasta à qual a entidade da administração indireta esteja 
vinculada, deverão ser publicados no Diário Oficial do Município. 
Art. 59. A terceirização de serviços restringir-se-á às hipóteses de atividades-meio da 
administração, nas quais não se configurem subordinação e pessoalidade, nem a 
prática de ato administrativo. 
Art.160. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 41.772, de 8 de março de 2002, com as alterações dos Decretos no 42.404, de 17 
de setembro de 2002, no 43.080, de 10 de abril de 2003, e no 43.563, de 31 de julho 
de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de dezembro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS TARCISIO TEIXEIRA FEREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicado na Secretária do Governo Municipal, em 24 de dezembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0005/2002, do Vereador Paulo Frange. 	 RF. 11.136 
Institui, no Município de São Paulo, o Plano de Parceira para realização de obras, 
benfeitorias e melhoramentos públicos e da outras providências. 
A CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Artigo 1 0 . Fica instituído no Município de São Paulo o Plano de Parceira para realização 
de obras, benfeitorias e melhoramentos públicos, visando o cumprimento das 
disposições constitucionais e legais de fomentação de política de atendimento às 
necessidades dos munícipes. 
Artigo 20 . O Plano de Parceria organizar-se-á segundo o Modelo de Gestão 
Compartilhada, assim entendida a parceria, mediante convênio, entre o Município de 
SãolPaulo e associações de moradores já existentes ou que venham a ser constituídas 
para tal fim, desde que tenham objetivo compatível. 
Parágrafo Primeiro. As ações e os serviços destinados à efetivação das finalidades do 
Plano de Parceria instituído por esta Lei serão desenvolvidos pela ação conjunta da 
Prefeitura Municipal de São Paulo e das associações de moradores, organizada dentro 
do nível de complexidade definido no convênio. 
Parágrafo Segundo. No Modelo de Gestão Compartilhada envolve a participação do 
Município, mediante a fomentação dos projetos, análise de viabilidade dos mesmos e 
autorização para sua realização; sendo que, caberá às associações, como entidades 
instituidoras, captar de recursos e executor serviços, melhoramentos, benfeitorias e 
obras. 
Artigo 30 . O financiamento das ações do convênio no modelo de Gestão Compartilhada 
decorrerá: 
a) de recursos próprios das associações e de seus membros; 
b) da captação de recursos, pela associação e/ou por seus membros, provenientes de 
planos comunitários de melhoramentos ( PCM-Associação ) a serem firmados junto a 
agentes financeiros; 
c) de outras fontes. 
Artigo 4 0 . As executoras das obras, benfeitorias, melhoramentos e serviços do 
convênio, no Modelo de Gestão Compartilhada, serão as associações, que poderão 
realizá-las diretamente ou mediante a contratação de terceiros. 
Parágrafo Primeiro. Para a hipótese de contratação de terceiros, a associação deverá 
realizar prévio sistema de cotação de preços e serviços visando formalizar a 
contratação mais vantajosa. 
Parágrafo Segundo. As obras, benfeitorias e melhoramentos realizados serão doados à 
municipalidade, incorporando-se ao patrimônio público. 
Artigo 5 0 . Para efeito de execução das obras, benfeitorias e/ou melhoramentos 
beneficiados pelo Plano, o Poder Executivo fixará, periodicamente, preço máximo a ser 
pago pelas associações. 
Parágrafo Primeiro. As despesas a cargo dos aderentes apuradas de acordo como o 
parâmetro fixado no art. 40  e parágrafo primeiro, da presente Lei, serão pagas 
diretamente pela associação à executora da obra e/ou às gerenciadoras, ou ainda, às 
instituições financeiras, na forma prevista em regulamentação da lei. 
Parágrafo Segundo. O Município aportará ao convênio, se necessário, mediante 
pagamento às associações, recursos financeiros até o limite de 50% ( cincoenta por 
cento) do preço da obra, benfeitoria e/ou melhoramento. 
Parágrafo Terceiro. O aporte realizado pelo município somente se dará a título de 
encargo e/ou ônus decorrente da doação da obra, benfeitoria e/ou melhoramento ao 
patrimônio público, prevista no artigo 4 0, parágrafo segundo desta Lei, visando 
custear as obras de infra-estrutura, de guias e sarjetas, as partes referentes aos bens 
públicos e os não aderentes do plano. 
Parágrafo Quarto. O inicial custeio da parte referente aos não aderentes obrigará a 
Municipalidade a cobrá-los a Contribuição de Melhoria prevista na Lei 10.212, de 11 de 
dezembro de 1986. 
Artigo 6 0 . Fica o poder executivo autorizado a firmar os convênios, noticiados nesta 
Lei,com as associações que atenderem os requisitos legais exigidos. 
Artigo 70 . O convênio definirá, entre outras, as regras específicas sobre: 
a) a responsabilidade das partes; 
b) os mecanismos que assegurem o controle público sobre a execução das ações, 
sen■ iços, obras, benfeitorias e melhoramentos do programa e da destinação dos 
recórsos financeiros alocados; 
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11.136 c) as condições e a forma de execução das políticas do Plano de Parceria e a poM s0. 

suspensão da execução do convênio em caso de inadimplemento das regras pelas 
conVeniadas; 
d) ajforma de rescisão do convênio. 
Artigo 8 0 . O Município estabelecerá os mecanismos adequados ao controle da 
execução do convênio, entre os quais: 
a) a prestação de contas mensal da movimentação efetiva dos recursos; 
b) a auditoria externa dos procedimentos e da movimentação de recursos do 
convênio, caso necessária. 
Artigo 90 . Caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no convênio, ou haja 
qualquer ação ou omissão que ponha em risco a continuidade dos serviços, obras, 
programas e políticas do Plano de Parceria, poderá o Município suspender a sua 
execução. 
Artigo 10 0 . O convênio poderá ser rescindido caso a associação reiteradamente 
descumpra as cláusulas do convênio e dê margem à descontinuidade das ações e 
políticas do Plano de Parceria, objeto do referido convênio, ou o faça com grave 
deficiência. 
Artigo 11 0 . A titular da pasta da Secretaria Municipal de Infra Estrutura Urbana - 
SIURB , será o administrador do convênio, assumindo a responsabilidade pelas 
atividades administrativas de apoio. 
Artigo 12 0 . Para fins de operacionalização do Plano de Parceria, compete à Secretaria 
Mun cipal de Infraestrutura Urbana: 
a) implantar e gerir o Programa do Plano; 
b) assinar, representando o Executivo Municipal, convênios, regulamento dos serviços, 
acordos, contratos, ajustes e demais instrumentos necessários; 
c) determinar, quando verificadas as circunstâncias estabelecidas no artigo 10 desta 
Lei, a suspensão e/ou intervenção no convênio, designando o interventor e seus 
auxi iares, o prazo da intervenção e os objetivos e limites da medida; 
d) expedir as normas complementares necessárias à plena operacionalização do Plano. 
Artigo 13 0 . Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 06 de Dezembro de 2001. Às Comissões competentes." 
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PRO36TO DE LEI 01-0698/2003 da Comissão Extraordinária Permanente de 
Legislação Participativa 
"Acrescenta inciso ao art. 8 0  da Lei no 13.399, de 01 de agosto de 2002 e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1:o O art. 8o da Lei no 13.999 de 01 de agosto de 2002, que dispõe sobre a criação 
de Sul bprefreituras no Município de São Paulo, passa a vigorar acrescido do seguinte 
inciso, 
"XXIX - participar uma vez por mês, da reunião ordinária entre as Associações de 
Moradores do Bairro, no âmbito de sua circunscrição". 
Art. 20  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua publicação. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas caso seja necessário. 
Art. 4 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." o 
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PROJETO DE LEI 01-0115/2007 do Vereador WADIH MUTRAN (PFL) 
"Dispõe sobre a concessão de Auxílio- Transporte na forma de carteirinhas de 

transporte gratuito, à todos os Presidentes de Entidades Assistenciais, Associações, 
Consegs e demais instituições localizadas no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  Fica instituído a concessão, por autorização do Poder Executivo Municipal 

do Auxílio-Transporte na forma de carteirinha de transporte gratuito, à todos os 
titulares dos cargos de Presidentes de Entidades Assistenciais, Consegs, Associações e 
demais instituições voltadas para o atendimento assistencial gratuito localizados no 
Município de São Paulo 

Art.20- O Auxílio- Transporte, mencionado nesta Lei, constitui benefício de 
natureza indenizatória, destinado ao custeio das despesas efetivas realizadas pelos 
Presidentes especificados no artigo anterior, no deslocamento de atividades e 
compromissos executados à serviço das entidades as quais representam. 

Parágrafo 1 0- Os deslocamentos de que trata este artigo compreendem a soma 
dos componentes da locomoção do Presidente, por um ou mis meios de transporte 
coletivo público urbano ou, ainda, intermunicipal com características semelhantes ao 
urbano, em linhas regulares e com tarifas fixadas palas autoridades competentes. 

Art.30  -As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 

Art.40- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes. 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 102 

PROJETO DE LEI 01-00142/2011 do Vereador Dalton Silvam' (PSDB) 
"Institui no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de Segurança Urbana 
Bairro a Bairro e dá outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO, decreta: 
Art.11 0 . Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de 
Segurança Urbana Bairro a Bairro — PSUBB, que promove o 'incentivo à 
implementação de projetos destinados a dar suporte às ações de segurança pública 
localizadas; 
Art. 20 . O PSUBB será implementado por meio de Projetos de Suporte a Ações de 
Segurança formulados por entidades representativas de Bairros e ou Comunidades 
em Conjunto com Representantes das Polícias, Civil e Militar, e da Guarda civil 
Metopolitana 
Art.130  Os Projetos de Suporte a Ações de Segurança levará em consideração a 
especificidade da região de abrangência: 
I) Histórico das ocorrências relacionadas a segurança pública; 
II) Histórico de ações preventivas e ostensivas levadas a efeito pelas Polícias, Civil 
e Militar, e pela Guarda civil Metropolitana; 
III) Características econômicas da região; 
IV) çaracterísticas econômicas da população; 
V) Aspectos geográficos da região. 
Art. 40  Os Projetos de Suporte a Ações de Segurança deverão incluir: 
I) Descrição operacional das ações de segurança propostas; 
II) Descrição dos materiais, equipamentos e serviços a serem aplicados nas ações 
de segurança, tais como, instalação de câmeras de segurança e polícia comunitária. 
Art. 5 0  Os investimentos decorrentes dos Projetos de Suporte a Ações de 
Segurança a serem realizados pela iniciativa privada deverão resultar em incentivos 
a serem obtidos na forma de abatimento de tributos municipais devidos, vencidos 
ou vincendos. 
Art. 60  Os incentivos de que trata o artigo 5 0  deverão ser calculados a partir da 
avaliação dos comprovantes de investimento e de acordo com critérios 
estabelecidos por ocasião da regulamentação desta lei. 
Art.170 . Os Projetos de Suporte a Ações de Segurança formulados deverão ser 
submetidos à aprovação da Secretaria Municipal de Segurança Urbana da Prefeitura 
do Município de São Paulo. 
Art. 80.  Os comprovantes dos investimentos decorrentes dos Projetos de Suporte a 
Ações de Segurança aprovados pela PMSP deverão ser submetidos à aprovação da 
Secretaria de Finanças da Prefeitura do Município de São Paulo, para avaliação, 
aprovação e cálculo do valor do incentivo fiscal a ser concedido. 
Art.190 . Caberá à Secretaria Municipal de Segurança Urbana coordenar o Programa 
de Segurança Urbana do Município de São Paulo, em conjunto com a Secretaria de 
Finanças e Secretaria de Coordenação das Subprefeituras. 
Art.1 10. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações .  
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 11. O Poder Executivo Municipal deverá regulamentar a presente lei, no prazo 
máximo de 180 dias, a partir da sua publicação. 
Art.112. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 05 de abril de 2011. Às Comissões competentes." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

•••• 

PAR 
p10807-13 	 • • J 398/2015 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUI O, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0807/I 

I- 	• 	; , .7,‘ 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Alfredink;o;''que autoriza o Poder 
Executivo a contratar entidades de representação de moradores:doà: bairros da cidade, 
devidamente certificadas, a prestarem serviços que especifica 154ra -, 9 Município de São 
Paulo. 

  

Em suma, a proposta visa autorizar o Executivo a certificar entidades que representem 
moradores de bairros da cidade a prestarem serviços ao municípiecomo a manutenção de 
praças, limpezas de guias e sarjetas etc, mediante remuneração. • 1`!'' 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

• 1- 5-••• 

A proposta cuida de matéria relativa a licitação e contratos, sobre :a qual compete à União 
estabelecer regras gerais, aplicáveis também aos Estados, Municípios e Distrito Federal, 
nos temos do art. 22, inciso XXVII, da Constituição Federal, resultando daia edição da Lei 
Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei n° 8.883/94. 

Ficam assim os demais entes da federação obrigados a seguir, na legislação federal sobre 
licitações e contratos, o que for efetivamente norma geral, restando-lhes, quanto ao mais, 
poder regulatório próprio. 

O Município de São Paulo, ao dispor sobre o assunto, deve, portanto, obediência aos 
princípios  contidos na Constituição Federal e nas normas gerais clã Lei Federal n° 8.666/93, 

O 	
dispondo nesse sentido o art. 129 de nossa Lei Orgânica. 

O Município, no exercício de sua competência legislativa suplementar(art. 30, II, CF), pode 
. 	 . editar i.egras que adeguem a licitação aos princípios fundamentais contidos na Constituição 

Federal, sem, contudo, conflitar com as normas gerais contidas no ;diploma nacional. 
041' 

Tal entendimento é esposado, também, pela Procuradoria Geral doigstado, que em parecer 
publicado no DOE de 13/08/93, a respeito da aplicabilidade da Lei Estadual de Licitações n° 
6.544/89 frente à nova Lei Federal n° 8.666/93, assim se pronunciou: 

"O Estado dispõe de competência legislativa suplementar em 
matéria de licitação e contrato administrativo (CF, art. 24, § 2 °). 
Assim, pode editar regras sobre o assunto, desde que 
respeitadas as normas gerais contida:â:iialei nacional (CF, art. 
22 XXVII). Por isso, o advento dLgInão revogou a lei 
estadual paulista n° 6.544/89 (LE) nerri os decretos que a 

RELCOM 	 regulamentaram. Esses diplomas continuam em vigor, no que 

411 1 /2015 • • 	 • 

5 
n° 	• 	": &V' 

sse j  I-  

. 4 Victor Frvire Ribeiro 
11.335 SCP-12 
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SAO PAULO 
p10807-13 

não conflitarem com as normas gerais contidas no diploma 
nacional. 

Para identificação do possível conflito, que importa na 
ineficácia do dispositivo estadual, deve-se atentar que, po uso 
de sua competência legislativa suplementar, o Estado pode 
ampliar as hipóteses de exigência de licitação (eliminando 
casos de dispensa, p. ex.), ampliar a participação no certame 
(elevando o número de participantes ou restringindo as 
exigências de habilitação, p. ex.), restringir o‘prazo dos 
contratos aquém dos limites dispostos na lei nacional, ,ou 
intensificar o controle sobre as : licitações (impondo a 
participação da sociedade civil nas comissões de licitação, p: 
ex.). Regras desse teor não confiitam com as normas gerais da 
LF, porque editadas justamente para da» maior eficácia aos .•  
princípios da licitação' 

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, nos termos do art. 40, § 3°, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legis 	o Participativa, em lis1 03 1 Is • 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 ww oamara.sp.00v.br  
W0807-13 J 
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RECEBIDO, na Comissão de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

1 4 AB!i  2015 
( 

Secretário 

Gabriel 	Ribeiro • 
récnico Ad inistrativo 

RF .317 

termos do § 3° 

a e 	Rsidsoie 

Prcs 
ObsO uno para man
adr90 8 do R í.  

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE 2.(.£  
Pág.  113—Col.  - 1 
Conferido 

u tkço 

Ao Nobre Vereador /A Nobre vereadoro 

ded:VH .. 2.171-L5SWiljg- _ 

de,S, nesta ;dila docurdento(s) 
s e issidi de int3i -m0 rubricado sob folha(s) p  
, iRSÃ.,..Erfii....2.i_.. .2  .9 cii\ S 
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Folha n.47 

do Processo tf 01-80712013 
Inamar Alves de Sousa Jr. 
12F: 101.204 

 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE. 

PRESIDENTE: GILSON BARRETO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA. 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA: 02/09/2015 
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• Notas taquigrâficas sem revisão 
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Folha n° 48 
do Processo n° 01-80712013 
Inamar Alves de Sousa Jr. 
RE: 101.204 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Na qualidade de presidente da Comissão de Politica 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 30a audiência pública, 
no ano de 2015. 
Estão presentes os Vereadores Aurélio Miguel, Juliana Cardoso, Souza Santos e Gilson 
Barreto, com ausência justificada dos Vereadores Paulo Frange e Dalton Silvano, que estão 
acompanhando atividades da Lei do Zoneamento. 
Esta audiência pública vem sendo publicada no Diário Oficial do Município, diariamente, 

desde o dia 28 de agosto de 2015; foi publicada no Diário de &Paulo, no dia 31 de agosto de 
2015, no jornal Folha S.Paulo, no dia 1° de setembro de 2015. 
Há retificação da pauta que foi publicada nos dois jornais Diário de S.Paulo e Folha S.Paulo, no 
dia 2 de setembro. 
O primeiro Rem da pauta: "Dispõe sobre a criação do Parque Municipal Flavio Rangel e dá 
outras providências, localizado entre a Avenida Miguel Conejo e a Rua Ribeiro de Morais, no 
Distrito Freguesia do p.". 
Em discussão. Há alguém para se manifestar a respeito do projeto? (Pausa) Não havendo 
inscritos, encerramos a discussão. Damos por realizada a audiência pública. 
Item dois — PL 807/2013, solicito ao Vereador Souza Santos que proceda à leitura. 
O SR. SOUZA SANTOS — Rem dois, PL 807/2013, do Vereador Alfredinho, do PT. "Autoriza o 
Executivo a contratar entidades de representação de moradores dos bairros da Cidade, 
devidamente certificadas, a prestarem serviços que especifica para a cidade de São Paulo, 
mediante remuneração". 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Em discussão. Há alguém para se manifestar a 
respeito do projeto? (Pausa) Não havendo inscritos, encerramos a discussão. Damos por 
realizada a audiência pública do PL 807/2013. 
Item 3, PL 127/2014. Solicito à Vereadora Juliana Cardoso que proceda à leitura. 
A SRA. JULIANA CARDOSO — Rem 3, PL 127/2014, do Vereador George Hato, do PMDB. 
"Dispõe sobre a venda, reprodução e criação de animais domésticos no âmbito do Município de 
São Paulo e dá outras providências.". 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Em discussão Há alguém para se manifestar a 
respeito do projeto? (Pausa) 
Tem a palavra, pela ordem, a Vereadora Juliana Cardoso. 
A SRA. JULIANA CARDOSO — Eu não sei se tem alguém aqui da assessoria do Vereador 
George Hato para me explicar um pouco melhor. Trata-se de venda, reprodução e criação de 
animais domésticos no âmbito do Município, mas será que é público? 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Como é uma audiência pública, não tenho nenhuma 
objeção, já que há dúvidas, de adiar o projeto para a próxima audiência pública. 
A SRA. JULIANA CARDOSO — Não, não. Era só uma dúvida, mesmo. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Sobre o PL 127/2014, do Vereador George Hata há 
dúvida de que já existe um projeto idêntico, inclusive em condições de pauta. (Pausa) 
Há um entendimento da mesa para que seja adiado o PL 127/2014, para uma próxima 
audiência pública. Solicito à assessoria que verifique o projeto anterior. Se for o caso, faremos 
audiência dos dois, ou anexação. 
Portanto, fica adiado o projeto para uma próxima audiência pública. 
Item quatro, solicito ao Vereador Aurélio Miguel que proceda à leitura do 'item. 
O SR. AURÉLIO MIGUEL — Autoria do Vereador Paulo Fiorilo, PL 139/2014. "Cria o Parque 
Municipal São Cirilo, Subprefeitura de Vila Prudente, e dá outras providências." 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Em discussão. Há alguém para se manifestar a 
respeito do projeto? (Pausa) Não havendo inscritos, está encerrada a discussão. Damos por 
realizada a audiência pública do PL 139/2014. 
Item cinco. PL 140/2014, solicito ao Vereador Souza Santos que proceda à leitura. 
O SR. SOUZA SANTOS — Rem cinco, PL 140/2013, do Vereador Reis, do PT. "Estabelece 
diretrizes para a criação e instalação do Parque Municipal Morumbi Sul, e dá outras 
providências.". 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Em discussão. Há alguém para se manifestar a 
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Folha rf 49 
do Processo ri° 01-807/2013 
Inamar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204 

respeito do projeto? (Pausa) Não havendo inscritos, encerramos a discussão. Damos por 
realizada a audiência pública do PL 140/2014. 
Item seis, "Dispõe sobre o Programa de Incentivo aos Poios de Economia Criativa - PEC - 
Distritos Criativos no Município de São Paulo.". 
Em discussão. Está inscrito o Sr. Rafael Barbosa, da Secretaria de Finanças. 
O SR. RAFAEL BARBOSA — Boa tarde a todos os presentes Srs Vereadores, meu nome é 
Rafael Barbosa, sou diretor da Divisão de Legislação, Normas e Consultas, da Secretaria de 
Finanças, hoje tenho o privilégio de representar a Secretaria, nesta audiência pública, 
expressando a opinião da Secretaria acerca do Projeto de Lei 6512015, dos Srs. Andrea 
Matarazzo e Nelo Rodolfo, que dispõe sobre a criação dos Poios de Economia Criativa, no 
Município de São Paulo. 
O foco da nossa análise, na Secretaria de Finanças, diz respeito aos aspectos fiscais do 
projeto, que prevê a renúncia de receita por meio da criação de isenções, tanto para Impostos 
de Serviços de Qualquer Natureza, o nosso ISS, quanto para o IPTU, nesse caso, 
especificamente para os imóveis tombados, bem como para as taxas mobiliares que estão 
sendo cobradas na Cidade. Bom, primeiro, precisamos fazer o reparo relativamente ao artigo 
5°, as atividades que estão relacionadas e que serão incentivadas nos distritos criativos estão 
expressas de forma ampla. Recomendar-se-ia que essas atividades estivessem expressas já 
no texto legal de acordo com a mesma nomenclatura que é utilizada pela legislação fiscal 
municipal para evitar dificuldades de interpretação e para evitar a necessidade de 
regulamentação em ato posterior. Tratando-se de legislação que isenta, em tese, deveriam 
estar expressas no próprio texto legal quais as atividades que seriam beneficiadas com as 
isenções propostas. 
Em relação ao imposto sobre serviços, está prevista urna isenção no artigo 6° do projeto. Existe 
a previsão de que a redução de alíquota poderá constar em ato normativo da Secretaria 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 
Novamente, a redução de aliquota tem que estar prevista em lei porque as aliquotas do ISS 
estão previstas em lei e, portanto, a boa técnica legislativa recomendaria que essas reduções 
estariam expressas no próprio texto da lei, sem as quais inclusive não conseguimos analisar o 
impacto orçamentário da medida, que é condição imprescindível para a conformidade do 
projeto de acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Em relação â isenção do IPT, ela está restrita aos imóveis tombados. Existe, sem dúvida, a 
preocupação de favorecer a ocupação de imóveis tombados. Reconhecemos que, às vezes, o 
tombamento gera uma dificuldade, diminui a atratividade do imóvel. Contudo, também 
precisaríamos analisar qual seria o impacto orçamentário dessa medida, especialmente porque 
não existe a definição territorial desses distritos criativos na lei, o que torna bastante difícil para 
que possamos analisar qual será a renúncia de receita. 
Em relação ao artigo 9° do projeto, que prevê a isenção das taxas municipais de instalação, as 
taxas mobiliárias (2:34), ressalto que a TLIF - Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação 
O Funcionamento - não existe mais desde 2002 e tem sido substituída pela TFE, que está 
prevista no projeto. 
O parágrafo 2° do mesmo artigo estabelece que os requisitos para concessão do incentivo 
podem ser estabelecidos em ato regulamentador. Vias de regras, não se criam requisitos em 
atos infralegais, apenas se esclarecem os já previstos na lei. Portanto, eventuais requisitos 
deveriam estar previstos já no texto legal. 
Sem outras observações, ressaltando que a nossa analise se restringiu às questões fiscais. 
Agradeço a todos em nome da Secretaria de Finanças pelo tempo e pela atenção e, aos Srs. 
Vereadores, agradeço a palavra. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Tem a palavra o Sr. Lucas Baruzzi, assessor do 
Vereador Andrea Matarazzo. 
O SR. LUCAS BARUZZI — Presidente Gilson Barretos, demais Vereadores, boa tarde. 
Agradeço aos colegas da Secretaria de Finanças pela contribuição. Manteremos contato para 
aprimorar a proposta e quero até destacar a versão que está disponível no sito da Câmara 
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do Processo n° 01-80712013 
Inamar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204 

Municipal; não é a mesma que foi publicada no Diário Oficial, está faltando o anexo único, mas 
já pedimos para a Secretaria de Apoio Parlamentar corrigir. 
Quero relatar que no dia 25, terça-feira passada, foi feita uma discussão ampla sobre Distritos 
Criativos aqui na Câmara Municipal com mais de 300 participantes inscritos, com 
representantes do Reino Unido, de Recife e de Sorocaba. Há um relatório sobre essa 
conferência realizada que vou deixar com o Sr. Presidente para ser juntado ao processo. 
É isso. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Obrigado. Encaminharei à Secretaria para ser 
anexado ao processo. 
Não havendo mais inscritos, dou por encerrada a audiência pública referente a este PL. Se 
necessário, realizaremos outras audiências públicas. 
Item 7°. Solicito ao nobre Vereador Nelo Rodolfo que proceda á leitura do PL 769/13, de autoria 
da Vereadora Noemi Nonato. 
"Dispõe sobre a instituição de incentivos fiscais em favor de pessoas físicas e jurídicas de 
direito privado para a realização de projetos culturais, e dá outras providências". 
"Art 1° Esta Lei dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais para pessoas físicas e jurídicas 
de direito privado, domiciliadas no Municipio de São Paulo há no mínimo três anos, que 
contribuam com projetos culturais devidamente aprovados pelo Poder Público." 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Em discussão. Está inscrito o Sr. Márcio Albuquerque. 
O SR. MÁRCIO ALBUQUERQUE — Boa tarde aos Srs. Vereadores e a todos. Meu nome é 
Márcio Albuquerque e sou representante da Secretaria de Finanças e trabalho também na 
Divisão de Legislação e Normas dessa Secretaria. É uma honra estar de volta a esta Casa. Já 
tivemos a oportunidade de nos manifestar uma primeira vez sobre o PL 769/13, que dispõe 
sobre a instituição de incentivos fiscais em favor de pessoas físicas e jurídicas de direito 
privado para a realização de projetos culturais. 
O artigo 14 do projeto diz que "com o objetivo de incentivar as atividades culturais, as pessoas 
físicas ou jurídicas domiciliadas no Município de São Paulo há pelo menos três anos poderão 
optar por aplicação de parcela do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU ou do Imposto 
Sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISS no apoio direto de projetos de natureza cultural 
aprovados nos termos desta Lei". 
O artigo 4° do projeto traz um rol de diversas atividades, dentre elas as artes plásticas, 
biblioteca, cinema, circo, hip hop, literatura, dentre outras. 
Logo após a publicação desse PL no Diário Oficial, foi publicada a Lei 15.948, de 26 de 
dezembro de 2013, que instituiu o Programa Municipal de Apoio aos Projetos Culturais — o Pro-
Mac, que também dispõe sobre diversos incentivos fiscais a essas atividades, especialmente 
ao que tange ao ISS e ao IPTU. 
É importante notar, e já foi abordado numa primeira oportunidade, que essa lei que já existe 
traz um rol muito maior, muito mais amplo de atividades incentivadas e dispõe sobre incentivos 
de forma mais especifica, mais direta do que o projeto de lei que está sendo debatido neste 
momento. 
Outro ponto também a ser apresentado é a previsão do referido projeto de lei, a entrar em vigor 
somente quando estiver previsto na legislação orçamentária do exercício seguinte, ou seja, 
hoje temos uma lei em vigor que é muito mais ampla do que dispõe o PL 769/13, para o qual já 
havíamos proposto o arquivamento ou não prosseguimento, ou que fosse maturada essa ide .a 
O colocada de acordo com a lei que já existe hoje. O problema é que haverá duas legislações 
expondo sobre o mesmo assunto e pode ser que ocorra um conflito. O PL, portanto, em vez de 
ajudar, poderá atrapalhando a lei que hoje está em vigor. 
Então, a nossa ideia é pelo arquivamento do referido projeto, PL 769/13, e a efetivação da Lei 
15.948, que já estava em vigor anteriormente. 
Eram essas as observações, confirmando a nossa manifestação na primeira audiência pública. 
Muito obrigado pela atenção. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Muito obrigado, Sr.Márcio Albuquerque, representante 
da Secretaria de Finanças, pela colaboração. 
Não havendo mais oradores inscritos, dou por reatizada a audiência pública referente ao PL 
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Folha n° 51 
do Processo o* 01-80712013 
hamar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204 

769/13. 
Item 8°. Solicito á nobre Vereadora Juliana Cardoso que proceda à leitura do PL 167/14, de 
autoria do Vereador Aurélio Nomura. 
"Dispõe sobre a criação do Conselho Gestor das Estações de Transbordo de Resíduos Sólidos 
Domiciliares da cidade de São Paulo, e dá outras providências." 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Em discussão. Inscrito o Sr. Edson Domingues, 
assessor do Vereador Aurélio Nomura. 
O SR. EDSON DOMINGUES — Boa tarde, Sr. Presidente e demais Vereadores. Quero 
aproveitar a oportunidade para cumprimentar não só o Presidente da Comissão de Política 
Urbana, mas o Relator e os demais membros pelo esforço que têm realizado na condução da 
revisão da Lei de Zoneamento nesta Casa e também rodando toda a Cidade com muita 
transparência e com democracia. Acho que a discussão tem sido bastante profunda e está 
havendo um esforço imenso, que deve ser reconhecido por nossos funcionários e por toda a 
Cidade. 
Quero lembrar que o PL 167/14, que prevê a criação do Conselho Gestor das Estações de 
Transbordo de Resíduos Sólidos Domiciliares da cidade de São Paulo surge a partir de duas 
ações. A primeira quando o Vereador Aurélio Nomura era membro da Comissão de Meio 
Ambiente e, a partir de reclamação dos moradores do entorno da Estação Transbordo da 
Vergueiro, que fica na confluência da Avenida Ricardo Jafet com a Rua Vergueiro, em razão 
dos fortes odores e do impacto de circulação de caminhões, da presença de vetores, a 
produção de muito ruído e a produção de chorume, que é derrubado durante a circulação de 
caminhões na chegada e na salda de carretas. 
Além disso, na Comissão Parlamentar de Inquérito das Áreas Contaminadas, cujo Relator foi o 
Vereador Aurélio Nomura, tivemos oportunidade de visitar outra estação de transbordo 
localizado na Ponte Pequena. Graças ao importante papel que o médico e Vereador Paulo 
Frange exerceu juntamente com o Ministério Público, a concessionária Loga, que opera o 
serviço naquela unidade de transbordo, realizou uma modernização nessa estação, que 
ocorreu em parte, pois, a exemplo da estação da Vergueiro, há 50 anos operou com 
incineração de resíduos. Nos dois sítios são "encontrados dioxinas e furanos, poluentes 
orgânicos persistentes em região de moradia e de creches". 
Por isso, há a necessidade da criação de um Conselho Gestor tripartite, que envolva a 
concessionária, o Município e a comunidade do entorno, que tem muito a colaborar em prol da 
melhora da qualidade de vida na região. 
Eram essas as considerações. Obrigado. 

O 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Muito obrigado. 
Não havendo mais inscritos, dou por encerrada a audiência publica referente a esse PL 277/14, 
de autoria do Vereador Reis. 
"Autoriza o Executivo a criar o Programa Banco de Águas de São Paulo, e dá outras 
providências." 
Como não há inscritos para discussão, dou por realizada a audiência pública referente ao PL 
277/14. 
PL 289/14, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, Solicito â nobre Vereadora Juliana Cardoso 
que proceda à leitura. 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de 'bituqueiras' nos passeios públicos utilizados 
como área de fumantes no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências". 
Como não há inscritos para discussão, dou por realizada a audiência pública referente ao PL 
289/14. 
PL 438/14, de autoria dos Vereadores Jair Tatto e Ricardo Young. 
Tem a palavra o nobre Vereador Aurélio Miguel. 
O SR. AURÉLIO MIGUEL — Sr. Presidente, no PL 50/08, que abrange muitas mais questões 
climáticas, está também inserida a questão da água de reuso. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Nobre Vereador, vamos proceder da mesma forma 
como vimos procedendo em relação aos outros projetos de lei. Por isso, vou adiar o projeto e 
solicitar a junção dos dois projetos para uma próxima audiência pública. 
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Folha n° 52 
do Processo n° 01-807/2013 

a.A..- 1 'nanar Alves de Sousa Jr. 
i RF: 101.204 

PL 445114, de autoria do Vereador Abou Anni. 
"Proíbe o uso exclusivo de água na lavagem de veículos em estabelecimentos denominados 
lava-rápidos e similares e estimula o modo sustentável desse comércio no âmbito da cidade de 
São Paulo, e dá outras providências." 
Tem a palavra, para discutir, a Sra. Cristiana de França, assessora do Vereador Abou Anni. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA — Excelentíssimo Sr. Presidente Vereador Gilson Barreto, 
nobres Vereadores presentes colegas, eu, Cristiane de França, em nome do Vereador Abou 
Anni, venho defender as razões do PL 445/14, que proíbe o uso exclusivo de água na lavagem 
de veículos em estabelecimentos denominados lava-rápidos e similares e estimula o modo 
sustentável desse comércio no âmbito da cidade de São Paulo". 
O artigo 2° do projeto prevê que "os estabelecimentos comerciais que pratiquem a lavagem de 
veículos a qualquer titulo, deverão utilizar o método de limpeza a seco ou a vapor, visando á 
economia de água. Parágrafo único. Será permitido o uso de água desde que não seja o 
principal recurso para lavagem de veículos". E o artigo 3° prevê que "a infração ao disposto 
nesta Lei acarretará ao infrator as seguintes cominações, de acordo com a gravidade do fato, 
sem prejuízo das demais sanções legais: I - advertência nos casos de primeira infração; II - em 

O caso de primeira reincidência no prazo de 01 (um) ano, multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais); III 
- interdição do estabelecimento até a adequação aos termos da presente Ler. É grande 
verdade que já há a compreensão de que a água é um recurso natural escasso. Isso já é uma 
realidade. 
No que diz respeito ao comércio de serviço de lavagem de veículos com água, deve-se levar 
em conta que, para a lavagem de apenas um veiculo, são gastos 300 litros de água. Já com a 
utilização de métodos a seco ou a vapor, numa lavagem serão utilizados 1,5 litro a 10 litros, 
configurando-se, assim, uma grande economia. 
São essas as razões que vim defender. Sem mais, agradeço a oportunidade. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Obrigado. 
Não havendo mais inscritos para discussão, dou por realizada a audiência pública referente ao 
PL 445/14. 
PL 90115, de autoria dos Vereadores Arselino Tatto, Natalini, Adolfo Quintas, Alfredinho, Aníbal 
de Freitas e Andrea Matarazzo. 
"Autoriza a instalação e o funcionamento de Centros Municipais de Educação Infantil — Cemei — 
nos termos em que especifica, e dá outras providências." 
Como não há inscritos para discussão, dou por realizada a audiência pública referente ao PL 
90/15. 
Não há mais itens na pauta. 
Informo à Comissão que foi recebido um e-mail da Sra. Márcia Vairoletti solicitando mais duas 
audiências públicas para tratar de ZEIS na região do Butantã, dentre outros assuntos A 
Comissão informa á requerente que a audiência pública no Butantã ocorrerá em data já 
prevista e na própria audiência verificaremos a necessidade ou não de realização de outras 
audiências. Que a Procuradoria desta Casa providencie uma resposta junto à assessoria. 
Informo também que o PL 438/14, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, já está em segunda 
votação. Gostaria que verificassem se são os mesmos termos do projeto, independentemente 
da audiência pública, para que não haja conflito. 
Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrada a presente audiência pública. 
Muito obrigado. 

M
at

ér
ia

 P
L 

80
7/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 54



1/ lentatÁ 	 _, nEt:ii *J'' ri . m4antoW, 

d,,,nlyn, %•iw.:  

/.._r1.1  

M
at

ér
ia

 P
L 

80
7/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 55



Folha n°53 

do Processo n°01-807/13 

Aparecido Ferreira 
RF: 101.075 

 

CAPAARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLITICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

PRESIDENTE: GILSON BARRETO 

TIPO DA REUNIÃO:AUDIÊNCIA PÚBLICA 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA: 14 DE OUTUBRO DE 2015 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigraficas sem revisão 
• Intervenção simultânea ininteligível/inaudível 
• Suspensão 
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Folha n°54 

do Processo n°01-807/13 
Aparecido Ferreira 
RF: 101075 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Na qualidade de Presidente da Gomis o de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 49 2  audiência pública de 2015. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São Paulo - 
www.camara.sp.gov.br, links TV Câmara, Auditórios On-Line. Esta audiência vem sendo publicada no 
Diário Oficial da Cidade, diariamente, desde 09102/2015, no jornal O Estado de S.Paulo, no dia 13/10, na 
Folha de São Paulo, no dia 13/10. 
Conforme os tens, seis projetos, estão suspensos os trabalhos da audiência pública por alguns minutos. 
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Gilson Barreto. 
A SRA. JULIANA CARDOSO — Sr. Presidente, estou aqui tentando dialogar com V.Exa, da melhor 
forma possível. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Vou reabrir e darei a palavra a V.Exa. 
Estamos numa audiência pública, por favor, Sra. Vereadora. 
A SRA. JULIANA CARDOSO — Sr. Presidente, o senhor está tratorando tudo. Eu sou a única mulher 
desta Mesa. Todos os outros Vereadores, todo mundo entra. 
Só porque estou pedindo.., então, vamos finalizar esse Congresso. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Todos são Vereadores aqui. 
Já passei para a Comissão e vou dar a palavra a V.Exa. 
A SRA. JULIANA CARDOSO — Eu só queria que a gente finalizasse, aproveitando que os Vereadores 
estão aqui Eles vão sair, e eu não vou conseguir aprovar. Então, eu estou pedindo com toda a gentileza, 
Vereador, por favor, que termine a matéria. Eu srà quero colocar a votos. Se não der certo, tudo bem. Vai 
para a próxima. É um direito que eu tenho, uma prerrogativa de Vereadora. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Eu vou deixar por cinco minutos já está aberta a audiência 
pública, depois, eu retomo. 
- Falas simultâneas. 
O SR. DALTON SILVANO — Pela ordem, Presidente. 
Vereadora, V.Exa, pode se inscrever para falar em todos os itens da audiência pública. 
Já abriu a audiência pública, então, vamos para a frente. 
Se a decisão do Presidente se mantiver, ao final do campeonato, mudou a regra do jogo, depois nos não 
vamos ter mais pê de pauta. Mas, agora, estamos na audiência pública. 	- 
Se quiser obstruir, a Vereadora pode se inscrever para falar. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — PL 333/08, do nobre Vereador Claudinho de Souza, dispõe 
sobre a criação do Parque Municipal Flávio Rangel e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. Dou por realizada a presente audiência pública. • 
O próximo PL 807/13, do nobre Vereador Alfredinho, autoriza o Executivo a contratar entidades de 
representação de moradores dos bairros da cidade, devidamente certificadas, a prestarem serviços que 
especifica para a cidade de São Paulo, mediante remuneração. 
Em discussão. Não havendo inscritos, dou por realizada a audiência pública do projeto de lei 807/13. 
PL 139/14, do nobre Vereador Paulo Fiorilo, cria o Parque Municipal São Cirilo, na Subprefeitura de Vila 
Prudente e dá outras providências. 
Em discussão. Não havendo inscritos, dou por realizada a audiência pública do projeto de lei 139/14. 
PL 249/14, do nobre Vereador Adilson Amadeu, dispõe sobre a criação de vagas para motocicletas, 
mediante recuo nos logradouros que especifica e dá outras providências. 
Em discussão. Não havendo inscritos, dou por realizada a audiência pública do projeto de lei 249/14. 
PL 403/14, do nobre Vereador Davi Soares, autoriza a Prefeitura, junto a Conurb e Anurb, a firmar 
convênios com entidades da sociedade civil para coleta seletiva de lixo, com fulcro ao incentivo da 
mesma. 
Em discussão. Não havendo inscritos, dou por realizada a audiência pública do projeto de lei 403/14. 
PL 405/14, do nobre Vereador Davi Soares cria o programa de coleta seletiva para estabelecimento e 
dá outras providências. 
Em discussão. Não havendo inscritos, dou por realizada a audiência pública do projeto de lei 405/14. 
Dentro do tempo regimental, como foi comunicado â nobre Vereadora Juliana Cardoso está encerrada 
esta audiência pública. 
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Assistente Parlamentar 
RE 100.702 

RDS 

164/2017 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL 547/97, PL 203/98, 

PL 340/98, PL 074/01, PL 094/01, PL 128/02, PL 607/02, PL 629/02, PL 727/03, PL 

237/07, PL 007/09, PL 352/09, PL 463/09, PL 069/10, EL 099/10, PL 242/10, PL 

274/10, PL 370/10, PL 371/10, PL 507/10, EL 512/10, PL 548/10, PL 109/11, PL 219111, 

PL 272/11, PL 463/11, PL 557/11, EL 610/11,c R~41t,PL 109/12, EL 159/12, PL 

275/12, EL 298/12, PL 343/12, EL 345/12, EL 421/12, PL 520/12, EL 521/12, EL 169/13, 

EL 179/13, PL 243/13, PL 388/13, PL 626/13, EL 627/13, PL 628/13, EL 767/13, EL 

768/13, PL 807/13, PL 808/13, PL 847/13, EL 129/14/PL 133/14, EL 162/14, EL 184/14, 

EL 547/14, PL 600/15, EL 642/15, EL 007/16, PL48/16, PL 255/16, PL 311/16, PL 

333/16, EL 334/16, PL 470/16, PL 540/16 E OS PDL 089/09, PDL 074/12 e PDL 114/16, 

PLO 019/01, PLO 008/13, PLO 001/16, PR 001/04, PR 021/09, PR 026/09, PR 011/12, 

PR 030/13, PR 018/15 todos de autoria do VEREADOR ALFREDINHO . 

Sala das Sessões, 01 de fevereiro de 2017 
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CALEARI 
role do Processo Legislativo 

GP.22 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
5G  Papel para informação, rubricado como folha n° 

do piocesso 	
-  80  \- 

de 20 13    1:11,/ 	ir)" 	(a) 	 

Roberto F9111111114 
Assistente Parlamentar 

À SGP.33 	 FtF 100302 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

17/02/2017 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-164/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

p.,0/ OP— ,90 1} 

UBIRAJARA DE RirRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe e Arquivo Geral 

SGP.33 
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CANJARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha no  54" 	do Proc. 

No  01- 1CO4  de 20 	 
Aparecido Ferreira 
RF. 101.075-5GP.12  

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente, 

Solicito a V. Exa que encaminhe ao Executivo pedido de informações a respeito do 

Projeto de Lei n°807/13, de autoria do nobre Vereador Alfredinho, que "autoriza o executivo a 

contratar entidades de representação de moradores dos bairros da cidade, devidamente 

certificadas, a prestarem serviços que especifica para a cidade de São Paulo, mediante 

remuneração". 

O objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos competentes, a 

respeito do teor completo do projeto de lei. 

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 

Comissão no supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se env nto ao oficio de 

praxe, copia da folha deste pedido e do projeto de lei. 

Vereador • uza Santos 

Presidente da Comissão de olitica Urbana Metropolitana e de 
Me.  

IEX 807/13 
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C/LIVRA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folh,Q no '5Sõ 	do Proc. 
No  W -0-nrre  20  I -3  

Aparecido Ferreira ' 
RF. 101.075-5GP.12 

São Paulo, 08 de agosto de 2017. 

Oficio SGP.12 n° 48812017 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerimento aprovado pela Douta Comissão de 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do 

Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do 

Município, encaminho a Vossa Excelência o pedido de informações sobre o 

Projeto de Lei n°807113, de autoria do Vereador Alfredinho, que AUTORIZA 

O EXECUTIVO A CONTRATAR ENTIDADES DE REPRESENTAÇÃO DE 

MORADORES DOS BAIRROS DA CIDADE, DEVIDAMENTE 

CERTIFICADAS, A PRESTAREM SERVIÇOS QUE ESPECIFICA PARA A 

CIDADE DE SÃO PAULO, MEDIANTE REMUNERAÇÃO. 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a 

Secretaria dessa Comissão. 

Presidente 

Anexo: Cópia do requerimento citado. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor João Dona 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3113-8000 
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91 ck Á°, pe 

São Paulo, 094 de -SeroM " de 2017. 
GABINETE DO PREFEITO 

ce. 3 i R-- c 
Ref.: Oficio SGP-12 n°48812017 

Senhor Presidente 

DOCREC 

664/2017 

Folha no 59 

Procasso nt01:201-2/3 

rumarAlves da Sousa Jr 
RF. 101.204 .SGP-124tpc.- 

€1. 
Em atenção ao pedido de subsidias da Comissão dO 

Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente encaminho a essa Presidência:. 

cópia das informa ções prestadas pelos órgãos municipais competentes acerca!, 

do Projeto de Lei n° 807/13, de autoria do Vereador Alfredinho, que autoriza o3 

Executivo a contratar entidades de representa ção de moradores dos bairros da , 

cidade, devidamente certificadas, a prestarem servi ços que especifica, mediante:S 

remuneração, concluindo por sua inviabilidade. :rd 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus §I 

‘0.4 

e
0 LA NSCHLAGER 

Secretán special de Rela ções Governamentais 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

VEREADOR MILTON LEITE 

Digi issimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

protestos de apre ço e consideração. 

Ors 
Re 8 7-13 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 
Prefeituras Regionais 

Assessoria Técnica de Obras e Serviços 

robe 

Processo °t2J 

InamarAlves de Sousa Jr 
RF. 101.20, - SCsp.i 

to 
Folha de informação n° 

PA 2017-0.129.409-1 
	

em 01/0912017 

Ref: PI 488/15, de autoria do legislativo, que "autoriza o executivo a contratar entidades 
de representação de moradores dos bairros da cidade para prestação de serviços 
remunerados". 

SMPR /ATAJ 
Sr. Procurador Chefe, CÓPIA 

Atendendo ao pedido de análise do Projeto de Lei 

488/15, de autoria do Legislativo, que autoriza o executivo a contratar 

entidades de representação de moradores de bairros para a prestação de 

serviços remunerados, na cidade de São Paulo, temos a informar: 

1- 	Aspectos Legais: 

A Administração Pública pode, mediante 

concessão, permissão, autorização e contratos de prestação de serviços, 

executar os serviços públicos. Entretanto, a lei prevê que essa 

terceirização de determinados serviços públicos ocorram, e que mesmo 

assim, a administração pública, fiscalize os serviços terceirizados. 

A Constituição Federal, art. 37, XXI, é imperativa 

ao determinar que toda a contrafação seja feita através do procedimento da 

Licitação, tendo em vista a escolha da oferta mais vantajosa e o compromisso 

de facultar a todos os interessados a igualdade de acesso à contratação com 

a Administração. 

A Lei 8.666/93 regulamenta este dispositivo 

constitucional. A regra é sempre licitar, independente do objeto a contratar. 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 
Prefeituras Regionais 

Fala fit 

NOSSO n°  "- 809/1 3 
inamarAlves de 

RF..101.20t- rtik 
Assessoria Técnica de Obras e Serviços 

Folha de informação n° 

PA 2017-0.129.409-1 	 em 01109/2017 

A exceção é a dispensa ou inexigibilidade da 

licitação, que ocorrem apenas em situações rigidamente delimitadas no 

corpo da Lei. 

Por melhores intenções que tenha o PL, não é 

possível que seja dada tal autorização para que a Administração proceda à 

contratação de associações de bairro para a execução de serviços públicos. A 

Lei de licitações é restritiva quanto à possibilidade de contratação sem haver 

o procedimento da licitação. 

A licitação constitui instrumento para que a 

Administração Pública possa avaliar comparativamente as ofertas, com a 

finalidade de julgá-las e decidir qual será mais favorável ao interesse público. 

A dispensa da licitação só pode ocorrer de duas 

formas: 

a- Dispensada — como em casos de guerra 

ou grave perturbação da ordem; 
b- Inexigível — não havendo possibilidade 

de competição (produtor único ou serviço singular). 

Tendo em vista que os serviços públicos no caso em 

questão não se enquadram nestas hipóteses, legalmente, não podem ser 

contratados por autorização. 

2- Viabilidade: 

No que diz respeito a esta pasta diretamente, 
informamos que existe em trâmite processo licitatório para os serviços de 

limpeza, conservação e manutenção de logradouros, que abarcam os serviços 

públicos pretendidos no Projeto de Lei em análise. 

2 

M
at

ér
ia

 P
L 

80
7/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 68



FEITURA tia CIDADE DE 

Assessoria Técnica de Obras e Serviços 

SÃO PAULO 
Prefeituras Regionais CÓPIA 

goth, te 0,2_ 

PA 2017-0.129.409-1 

ou 

Folha de informa,SPW" AWS,  
Inamar Alva d Soa, Jr. 

em 0110912017RF,, int; 	jr$Gr•12 

A realização de licitação para estes serviços, v 

maior eficiência e economicidade para o erário público. 

A possibilidade de contratação das entidades de 

bairro poderá trazer grande insegurança à prestação dos serviços públicos, 

por mais que tenha-se a intenção de aproveitar a existência de mão de obra 

local ociosa. Tais entidades não têm personalidade jurídica para que possam 

responsabilizar-se contratualmente para execução de serviços públicos. 

Nada impede porém, que as empresas licitantes 

façam uso dessa mão de obra na execução dos serviços, já que estas sim, tem 

condições jurídicas de contratar com a Administração Pública. 

Além do mais, para as Prefeituras Regionais, isto 

importaria em aumento de despesas, seja no pagamento do pessoal, 

fornecimento de equipamentos, expertise na realização de serviços, e ainda 

fiscalização dos serviços, tornando-se inviável. 

Isto posto, somos contrários à aprovação deste 

Projeto de Lei, por constituir ilegalidade e desvantagens para a 

Administração Pública. 

--- São Paulo, 31de agosto de 2.0177. 

\á'D ç 2-Kk 
PAULO BROGIATTO 

Assessor Chefe 
simPR/ATOS 
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t,,;OPIA 
Folha n G PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DAS 	 Pratiesso ri.k0V5209-  / 3 

PREFEITURAS REGIONAIS 

Inamar Alves d Sousa Jr. 

do PA r,°2017-a129.409 - 1 	
em: 04/09/17 RF. 101.20e 	GP -12 

INTERESSADO: 	SGM/ATL 

ASSUNTO: PL 807/13, de autoria do Legislativo, que "Autoriza o Executivo a contratar 

entidades de representação de moradores de bairros da cidade, devidamente 

certificadas, a prestarem serviços que especifica para a cidade de São Paulo, 

mediante remuneração". Pedido de informações. Proposta de veto integral. 

SMPR/G, 

Sr. Chefe de Gabinete, 

Cuida-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Legislativo, que "autoriza o 

executivo a contratar entidades de representação de moradores dos bairros da cidade, devidamente 

certificadas, a prestarem serviços que especifica para a cidade de São Paulo, mediante 

remuneração". 

SMPR/ATOS manifestou-se contrariamente ao Projeto, por entender que 

ofende o princípio da licitação, além de trazer insegurança para a prestação do serviço público em 

questão. Acresceu que há licitação em curso para contratar serviços de limpeza e manutenção de 

logradouros (fls. 10/12). 

Concordo com o posicionamento de ATOS: de fato, o artigo 37 da Constituição 

Federal estabelece: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todas os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações 

de pagamento, mentidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 

somente permitirá as exigências de qualificação técnica e económica Indispensáveis à 

garantia do cumprimento das obrigações. 

A licitação é importante instrumento para garantir, de um lado, que o Poder 
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e PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DAS 
PREFEITURAS REGIONAIS 

• 'fiei Is, 
r e.. 
PO* n• 	 

p....sonfii-go P3 
em: 04/09/17 m amar Alvas dó Sousa Jr. do PA n°2017-0129409-1 

RF.101,20‘' 

Público obtenha o contrato mais vantajoso possível e, de outro, que todos os interessados em 

contratar com o Poder Público possam fazê-lo, em igualdade de condições. 

Existem poucas situações, todas previstas em lei, em que a licitação é 

dispensável (art. 24, Lei 8.666/93) ou inexigivel (art. 25, Lei 8.666/93). E a hipótese prevista no 

Projeto não se subsume a nenhuma das hipóteses. 

Mesmo as preferências em licitações (por exemplo, para microempresas) 

devem estar previstas em lei – mais especificamente, em lei federal, diante do disposto no art. 22, 

XXVII, da Cer-tituição Federal. 

Em suma, o Projeto apresentado viola o princípio da licitação, razão pela qual 

não pode prosperar. 

Deve-se ressaltar, ainda, que os moradores e as Associações de Bairros podem 

colaborar — com os espaços públicos, através de programas como o Adote Uma Praça, por 

exemplo insl. ido pelo Decreto n 2  57.583/17). 

Por tais motivos, entendo que, juridicamente, o Projeto de Lei em exame é 

inconstitucional e não merece prosperar. 

São Paulo,4 de setembro de 2017. 

. 3 
CLARISSA DERTONIO DE 50 SA PACHECO De acordo. 

Assessora Jurídica –SMPR/ATA1 

OAB/SP n 2  182.320  

EDUARDO FRANÇA ORTIZ 
Assessor Jurídico Chefe – SMSP/ATAl 

OAB/SP 201.207 
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Folha 

Processo ift)  1/4)‘)/  
Inamar Alves de Sous», 

RE. 101.20/ ; 50p-12 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DAS 
PREFEITURAS REGIONAIS 

do PA n°  2017-0.129.409-1 
	

em: 04109/17 

SGM/ATL, 

Senhora Assessora Especial: 
	 érm 

Em atenção ao solicitado às fls. 07, encaminho as análises das 

áreas técnica e jurídica desta Pasta, as quais endosso, as quais concluem pela 

inviabilidade do Projeto de Lei apresentado. 

São Paulo,5 de setembro de 2017. 

	2--  
CESA A 

R7
ZEVEDO 

Chefe de Gabinete 

SMPR 
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